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RESUMO

O presente trabalho monográfico tem como objetivo compreender a relação entre o discurso de inclusão escolar e a formação de professores da Faculdade de Educação Física da Universidade Federal de Goiás de forma a analisar se esta instituição tem proporcionado um ambiente fecundo para culturas de inclusão no seu processo de formação, reconhecendo que a mesma está pautada, a priori, na formação de sujeitos que possam encarar os desafios e contradições do ambiente escolar. Para tanto, este estudo utilizou-se de uma pesquisa do tipo crítico-descritiva e com natureza qualitativa, articulando-se com a pesquisa bibliográfica e de campo bem como a análise documental do Projeto Político- Pedagógico da desta instituição, e como instrumentos de dados as entrevistas endereçadas a 10 discentes ingressos em 2005. Por meio da coleta e análises de dados constata-se que os discentes não se sentem capacitados ou preparados para lidar com as Pessoas com Necessidades Educacionais Especiais (PNEE) deixando evidências que a própria instituição formadora não possibilita suficientes práticas de ensino que possam estimular posturas reflexivas de inclusão. Posturas essas que possam potencializar uma melhor atuação profissional nas prósperas instâncias de trabalho. Posto isto, urge pensar em um processo de formação em que as diversas disciplinas que compõem o currículo possam dialogar mutuamente preconizando uma formação coerente com o processo de inclusão, em outras palavras uma interdisciplinaridade como agente na luta pela inclusão.

Palavras-chave: Inclusão, Formação de Professores de Educação Física, Necessidades Educacionais Especiais, Currículo.
1. INTRODUÇÃO


Pouco antes de ingressar no curso de Educação Física
 (EF),  passei por uma mudança essencialmente radical na minha vida, a saber, uma paraplegia motivada por arma de fogo, que me fez ressignificar valores, hábitos, crenças e, não obstante, o olhar que eu atribuía ao corpo. Isto porque a concepção de EF que eu havia internalizado durante o colegial estava ligada a uma herança tecnicista e esportista culturalmente difundida em nossa sociedade que, por sua vez, incentiva uma reação altamente seletiva, na qual os mais aptos têm o seu prestígio assegurado enquanto os outros são erroneamente excluídos. 


Durante a fase inicial de minha formação no curso EF, reconheci que minha concepção de EF era realmente equivocada e marcada por uma série de senso comum, bem como pela dicotomia entre o saber cotidiano dos tempos de colegial com o saber não cotidiano que estava começando a ser sistematizado no curso. A partir daí, imerso no grupo de Pessoas com Necessidades Educacionais Especiais (PNEE), percebi que na área de EF ainda há muitas tensões e contradições no tocante a proposta de formação de professores à luz da inclusão
 escolar das PNEE e, assim, se faz necessário reavaliar a concepção atribuída a essas pessoas. Esta concepção perpassa por uma avaliação da visão de mundo, sociedade, escola e homem, já que segundo Carmo (1989, p.25) “os problemas sociais que envolvem os ‘deficientes’ acompanham os homens desde os tempos mais remotos da civilização”.


Durante o processo de formação de professores da Faculdade de Educação Física (FEF) da Universidade Federal de Goiás (UFG), convivi com essas contradições e tensões no universo da EF, especificamente na essência da perspectiva de inclusão das PNEE. Segundo Silva & Salgado (2005) a condição sine qua non para que se pense numa perspectiva de inclusão é a construção de culturas de inclusão nas aulas de EF, onde serão internalizados valores inclusivos para a realização de uma prática pedagógica que respeite a diversidade humana.


O atual discurso de inclusão é um desafio para a realidade escolar, já que sua concretude perpassa por uma reestruturação do contexto escolar como a função social da escola e, para tanto, é preciso transcender os velhos paradigmas da educação brasileira (MANTOAN, 2003, p.14). Ainda mais que atualmente persiste a dicotomia entre a formação de professores generalistas e/ou especialistas para atuar no ensino regular com  as PNEE (BUENO, 1999, p.18). Dessa forma, é de suma importância repensar como se efetuará o processo de inclusão no contexto da área EF essencialmente no processo de formação de professores.


A presente pesquisa visa estudar a relação intrínseca entre a inclusão escolar e o processo de formação de professores da Faculdade de Educação Física da Universidade Federal de Goiás (FEF/UFG), a fim de averiguar se esta relação tem garantido a formação de sujeitos que possam ser agentes na transformação social da realidade escolar, já que essa instituição formadora está pautada, de acordo com seu Projeto Político Pedagógico (PPP), a priori, na formação de sujeitos que possam enfrentar os desafios e contradições do ambiente escolar. Com isso, tal pesquisa tem como objetivo: analisar se a instituição FEF/UFG tem proporcionado um ambiente para cultivar a inclusão no bojo do seu processo de formação de professores frente à grade de licenciatura.
 Segundo o PPP da FEF/UFG, a missão do curso é:
Contribuir para o processo de formação garantindo, ao futuro professor, as devidas competências para pensar, questionar e intervir para superar as práticas equivocadas, inadequadas e desnecessárias ao desenvolvimento da formação humana. Diante disto, o sentido crítico-reflexivo e autônomo deve embasar a formação com uma formação teórica e interdisciplinar fundamentada no trabalho pedagógico e na produção de conhecimentos (científicos e culturais) enquanto horizontes da capacitação do professor de educação física (UFG/FEF, 2005, p.5) 

É sabido que o processo de inclusão instiga mudanças em que se devem encarar as inovações como algo possível mesmo diante dos desafios. Na  FEF/UFG, hipotetizamos que no curso de EF, esse processo de inclusão tem sido aligeirado e que proporciona uma prática pedagógica que pouco instiga posturas reflexivas nos professores em formação diante a inclusão escolar, inserindo a responsabilidade disso para apenas uma disciplina.
Os seguintes focos norteiam a coleta de dados deste estudo: a) compreensão e o entendimento dos discentes, em processo final de conclusão de curso, sobre a concepção de inclusão bem como o perfil do professor inclusivo de EF, a fim de atuar como futuros professores no ensino regular básico, procurando entender se os mesmos se sentem capacitados/competentes para trabalhar com as PNNE; b) problematização da dicotomia existente entre teoria e prática nas disciplinas que compõem o eixo curricular da FEF segundo a Resolução nº 715 do Conselho de Ensino, Pesquisa, Extensão e Cultura (CEPEC) da UFG, analisando  se o currículo está em sincronia com a diversidade dos seus discentes, oportunizando-os conhecimentos e aprendizados de acordo com as suas diferenças; c) avaliação do significado atribuído à disciplina Metodologia de Ensino e Pesquisa em Educação Física Adaptada (MEPEFA) com forma de contribuição para a formação de sujeitos agentes do processo de inclusão das PNNE no contexto escolar; d) análise do PPP da FEF como eixo articulador da sua organização pedagógica, e com isso correlacionar os princípios do PPP com o processo de formação de professores no calor do processo de inclusão. 

Assim, reconhecendo o debate e o atual discurso de inclusão, bem como investigada a realidade da FEF, este estudo tem como eixo norteador a formação de professores de EF desta instituição. Dessa forma, esperamos que as considerações e encaminhamentos deste estudo possam corroborar para com a reflexão sobre a inclusão das PNEE no âmbito da escola regular, assim como trazer significativas evidências sobre como as instituições formadoras de professores de EF estão preparando seus alunos para lidar com tal diversidade. Tentaremos, pois, verificar se a FEF/UFG por ter uma formação pautada num cunho crítico e progressista com um caráter generalista está realmente proporcionando a seus futuros professores a apreensão de saberes e técnicas  vinculadas ao universo da cultura corporal que são necessários para refletir e lidar com a diversidade escolar.
1.1. Estrutura Metodológica

A metodologia aqui adotada procurou delinear o estudo a partir de uma corrente epistemológica com sincronia ao enfoque dialético
, reconhecendo que o entendimento do objeto de estudo perpassa por uma óptica que valoriza os aspectos históricos, as contradições e as causas do mesmo. Com isso, é de suma importância compreender a sua conjuntura histórica e as suas inter-relações com outros fenômenos a fim de possibilitar uma ação-reflexão-ação transformadora, tendo a práxis como eixo articulador. Nesta linha de raciocínio, o objeto de estudo, no que se refere à forma de abordagem do problema, foi moldado a partir de características qualitativas de forma que a investigação deste objeto pode se tornar relevante para compreensão da realidade social que foi estudada a partir do tratamento dos dados. Neves (1996, p.1.) esclarece que, “nas pesquisas qualitativas, é freqüente que o pesquisador procure entender os fenômenos, segundo a perspectiva dos participantes da situação estudada e, a partir daí, situe a interpretação dos fenômenos estudados”.


Por apresentar características qualitativas, este estudo acolhe o método de pesquisa do tipo crítico-descritivo, pois segundo Gil (2002) a pesquisa descritiva tem como norte central descrever as características de determinada população/grupo ou de um fenômeno, de forma que possa levantar opiniões, atitudes e crenças deste grupo almejando construir um pensamento crítico do problema estudado. Não obstante, pelo fato de haver uma aproximação com o grupo e fenômeno estudado, isso possibilitou a reestruturação de uma nova visão do problema e, neste momento, o autor supracitado afirma que a pesquisa descritiva aproxima da pesquisa exploratória. 


Este tipo de pesquisa se articulou com a pesquisa bibliográfica, documental e de campo (GIL, 2002), onde a análise dos dados representou um esforço do investigador para estabelecer as conexões, mediações e contradições dos fatos que constituíram a problemática pesquisada. Em outras palavras, foi adotado como procedimentos: uma pesquisa bibliográfica como forma de coletar conhecimentos pertinentes ao discurso de inclusão escolar com seus feixes históricos e conceituais fundamentando o suporte teórico. Feito isso foi estudado o PPP da FEF, aliando a pesquisa documental com a bibliográfica, como forma dialogar este com o processo de formação de professores bem como com o processo de inclusão. Por último, foi realizada uma pesquisa de campo na FEF/UFG tendo como alvo os discentes em processo final de formação onde foram aplicadas 10 entrevistas semi-estruturadas.

Nesse sentido, este estudo focalizou no lócus exploratório da FEF/UFG
 a compreensão da formação dos futuros professores por apresentar culturas de inclusão para os alunos atuarem no ambiente escolar à luz do atual discurso de inclusão, bem como a estrutura da FEF proporcionou, na medida do possível, um ambiente físico para cultivar as práticas corporais inclusivas. Dessa forma, como o objeto de estudo foi lúcido tanto para o agente-pesquisador como para o grupo envolvido, e aquele ficou imerso neste ao longo dos 4 (quatro) anos de formação acadêmica, contribuindo assim para com o procedimento técnico da pesquisa, além de favorecer a pesquisa documental, bibliográfica e de campo, a pesquisa participante favoreceu também o agente-pesquisador que participou da realidade social estudada e contribuiu significativamente para uma ação-reflexão-ação da mesma. Para Brandão (1985) a pesquisa participante consiste:
Quando o outro se transforma em uma convivência, a relação obriga a que o pesquisador participe de sua vida, de sua cultura. Quando o outro me transforma em um compromisso, a relação obriga a que o pesquisador participe de sua história. [...] A relação de participação da prática científica no trabalho político das classes populares desafia o pesquisador a ver e compreender tais classes, seus sujeitos e seus mundos, tanto através de suas pessoas nominadas, quanto a partir de um trabalho social e político de classe que, constituindo a razão da prática, constitui igualmente a razão da pesquisa. Está inventada a pesquisa participante (BRANDÃO, 1985, p.11-13).

Por se tratar de uma pesquisa com uma natureza qualitativa os sujeitos ou população de estudo que compuseram o universo da investigação foram os atores sociais da FEF/UFG, atores esses representados pelos próprios discentes que estão em processo final de formação no curso de EF nesta instituição, no período matutino, que ingressaram no ano de 2005.


Reconhecendo os atores sociais da pesquisa, no tocante a coleta de dados, esta pesquisa teve como suporte instrumental uma entrevista semi-estruturada (Anexo 1) direcionada a 10 discentes do período matutino do curso de EF a fim de coletar dados que foram de extrema importância para compreender essa população no que tange ao diálogo entre a formação de professores e o atual discurso de inclusão, visto que esse tipo de entrevista ser um estilo de técnica de coleta de dados que permite uma conversação continuada entre o entrevistado e o pesquisador que foi planejada e estruturada de acordo com os seus objetivos (Queiroz 1998, apud DUARTE 2002, p.147). Esta entrevista foi realizada com o suporte de um gravador mini cassete player da marca Akita em que foram coletados os dados para serem analisados. 
1.2. Organização da Monografia

O presente trabalho se organiza em cinco capítulos. Neste primeiro capítulo,  esboçamos a motivação, a justificativa e o  objetivo do estudo.

No segundo capítulo, apresentamos os pressupostos teóricos que alicerçam o estudo. Dessa forma, são abordados os diferentes discursos preconizados em diferentes épocas históricas atribuídas as PNEE, procurando contextualizar como era concebido o tratamento desse grupo no ambiente escolar e no universo da EF até chegar ao atual discurso de inclusão. Nesta linha, será aberto um diálogo entre esses discursos com a formação de professores na FEF em busca da identidade do professor inclusivo e comprometido com a realidade social. Por conseguinte também será analisado o PPP da FEF.

No terceiro capítulo, discorremos sobre a formação inicial da FEF/UFG articulando com a análise do PPP desta instituição, subsidiando um ensaio de forma a relutar por um modo arcaico de conceber o currículo a fim de lutar por um modelo revolucionário.

No quarto capítulo, empreendemos uma análise e discussão pormenorizadas dos dados obtidos no estudo de campo na FEF por meio dos instrumentos de dados utilizados.



No quinto capítulo, tecemos algumas considerações e encaminhamentos suscitados pelo estudo.
CAPÍTULO II
2. HISTORICIDADE A CAMINHO DA INCLUSÃO E A IDENTIDADE DO PROFESSOR INCLUSIVO
À guisa de subsídio, este trabalho tem como fim atingir e analisar a relação entre o atual discurso de inclusão e a formação de professores da FEF/UFG no âmbito pedagógico-educativo, buscando compreender se esta instituição tem fornecido subsídios conceituais, teórico-metodológicos e práticos com o intuito de formar sujeitos que possam intervir e atuar no âmago de uma perspectiva inclusiva das PNNE  nas aulas de EF. Como forma de compreender o atual discurso de inclusão, se fez necessário trilhar a historicidade do mesmo com intuito de substanciar uma análise pautada de forma consciente e coerente com a realidade social. Sendo assim, este estudo se apoiou no pensamento de Carmo (1989, 2001, 2002), Bueno (1999), Mantoan (2003), Mendes (2006), Rodrigues (2003), dentre outros, que auxiliaram na compreensão dos discursos ultrapassados de inclusão escolar na EF e, doravante, apresentam propostas para superar esses discursos rumo a uma inclusão concreta e significativa.
2.1. O caminho inclusivo inacabado 


Para compreender a construção do atual discurso de inclusão escolar preconizado nos dias atuais bem como a formação de professores à luz da inclusão se faz necessário ter como alicerce o movimento histórico
 que foi trilhado para a fundamentação deste trabalho. Movimento esse que resultou em mudanças na forma de conceber e encarar as PNEE na essência das relações sócio-educativas e, não obstante, resultou em uma crise de paradigma
 em que o velho é esmagado pelo novo.

De acordo com Carmo (1989), as pessoas que tinham alguma deficiência desde a antiguidade eram relegadas ao menosprezo e também eram vistas sob um prisma de desarmonia e anormalidade, quando não eram consideradas detentoras de maus espíritos e razão de pecados. 


Nessa linha de estigma, merece destaque o modo como as PNEE eram tratadas por algumas sociedades primitivas nômades. Como não podiam acompanhar o grupo, elas eram abandonadas em lugares estratégicos para que fossem iscas para os ursos e leões, pois “o estilo de vida nômade não somente dificultava a aceitação e a manutenção dessas pessoas, consideradas dependentes, como também colocava em risco todo o grupo” (op.cit.,p.26).


Segundo Carmo (1989) durante a Idade Média os povos diferenciavam e rotulavam a maldade ao corpo disforme ou mutilado concernente àquelas pessoas que tinham alguma deficiente ou deformidade física, já que a falta de conhecimento a respeito das doenças e suas causas bem como a despeito de mistério e medo que essas pessoas causavam na época, sem dúvida foram determinantes para aterrorizar a sociedade, embora não passe de uma visão simplista e verdadeiramente errônea.

Já na transição da Idade Média para a Idade Moderna, especificamente com o advento do Renascimento, que data do final do século XIV até o final do século XVI, período esse que surge avanços no campo humanista e de reabilitação física para as pessoas deficientes, bem como uma série de direitos e deveres aos mesmos, já que para Carmo (1989):
A fundamental característica humanista deste período que buscava o reconhecimento do valor do homem e da humanidade, associada ao naturalismo, com o renovado interesse pela pesquisa direta na natureza, trouxeram grandes avanços no campo da reabilitação física, pois a partir daí estudos e experiências, nesta área do conhecimento, começaram a ser realizados com relativos êxitos (CARMO, 1989, p.30).

Neste período renascentista, a situação das PNEE, essencialmente as mais pobres da sociedade, continuou a ser de marginalização e discriminação social. Contudo, neste momento essas pessoas não eram encaradas com um sentimento de menosprezo como anteriormente, já que passou a ser observado e aproveitado as capacidades e habilidades dessas pessoas na qual era o passaporte para o mercado de trabalho (CARMO, 1989, p.32-33).


Dessa forma, verifica-se que desde os tempos primordiais as pessoas que tinham alguma deficiência eram segregadas do meio social bem como do meio escolar, onde as que tinham acesso eram encaminhadas para a educação especial, isto é, para instituições que tinham um ensino especial para atender as pessoas que eram excluídas do ensino regular que, por sua vez, era direcionada para poucos.

A educação especial alcançou o seu auge no século XVI. Médicos e pedagogos desafiaram a visão errônea da época ao proporcionarem um ambiente educativo para aquelas pessoas que até então eram consideradas não educáveis. Tal iniciativa não passou de uma válvula de escape para segregação já que idealizavam o melhor caminho para educá-las, no entanto tal caminho era encaminhá-las para um ambiente separado e fecundo para perpetuar o olhar discriminatório perante a sociedade. Para Mendes (2006),
apesar de algumas escassas experiências inovadoras desde o século XVI, o cuidado foi meramente custodial, e a institucionalização em asilos e manicômios foi à principal resposta social para o tratamento dos considerados desviantes. Foi uma fase de segregação, justificada pela crença de que a pessoa diferente seria mais bem cuidada e protegida se confinada em um ambiente separado, também para proteger a sociedade dos “anormais” (MENDES, 2006, p.387).


Como se pode observar por um resgate histórico, as PNEE, essencialmente as que possuem alguma deficiência, sempre foram segregadas do ensino regular devido ao fato de ter sido enraizado o senso comum de que essas pessoas seriam melhor educadas sob a tutoria do ensino especial, ainda que se observe que esta postura foi uma forma de alienar as PNEE do ensino regular por não adequar aos moldes tradicionais de ensino.


Para Rodrigues (2002), as escolas especiais têm um lastro muito próximo das escolas tradicionais, isso porque essas pregavam (ou ainda pregam) um modelo de ensino totalmente homogêneo no que diz respeito ao aparato cultural do alunado a fim de almejar a famosa igualdade de oportunidades e, com isso, essa corrente homogênea não permitia que os alunos que tinham alguma deficiência fossem incluídos na escola tradicional
, e da mesma forma àquelas especiais reuniam um grupo de pessoas que possuíam a mesma categoria de deficiência com o intuito de proporcionar um ensino homogêneo. Em outras palavras, “a concepção de escola tradicional e homogênea remete para a criação das escolas especiais: elas são dois aspectos do mesmo tipo de valores” (RODRIGUES, 2002, p.74).


Sobre a igualdade de oportunidades, Carmo (2002, p.13) afirma que o discurso de igualdade universal tem sido utilizado como uma forte fonte para sufocar a cultura do aluno com o intuito de intrometer a cultura hegemônica. Com isso, acaba desconsiderando a própria história do aluno bem como negando a própria realidade concreta que ele faz parte.  


Após uma árdua fase de plena segregação, nos meados do século XX, surge um movimento que questiona os padrões sociais e educacionais de segregação, movimento esse chamado de Integração Escolar que buscava inserir todas as pessoas com alguma deficiência no ensino regular. Entretanto, o sentimento de integração escolar acaba ramificado para diferentes horizontes, de forma que as PNEE, além do ensino especial, podiam ser atendidas no ensino regular, tornando-se, portanto, uma ponte em que: se o aluno não pudesse ser atendido no ensino regular ele era encaminhado para o ensino especial ou ainda para classes especiais e, dessa forma, se configura uma versão moderna de segregação. Segundo Mantoan (2003):
o processo de integração escolar tem sido entendido de diversas maneiras. O uso do vocabulário ‘integração’ refere-se mais especificamente à inserção de alunos com deficiências nas escolas comuns, mas seu emprego dá-se também para designar alunos agrupados em escolas especiais para pessoas com deficiência, ou mesmo em classes especiais, grupos de lazer ou residências para deficientes (MANTOAN, 2003, p.22).


O movimento de integração escolar ganhou sua força motriz a partir da década de 1970, isso porque foi nessa década que aumentou a força dos movimentos sociais a favor da inserção das pessoas com alguma deficiência com os outros alunos do ensino regular, que eram rotulados como “normais”. Essa força motriz teve como alavanca propulsora dois aspectos: o primeiro se refere ao aumento do número de pessoas com deficiência mutiladas por causa da 2ª guerra mundial, aumentando assim as propostas educacionais dessas pessoas; e o segundo tem uma raiz econômica devido à crise do petróleo nas décadas de 60 e 70, sendo de fundamental importância para a mudança pelo fato dos programas segregados despenderem um elevado capital do poder público (MENDES, 2006).


Além disso, segundo Mendes (2006, p.388), reforçaram o movimento pela integração escolar: 1) as bases morais que buscavam inserir as pessoas com deficiências em todas as atividades cotidianas que eram acessíveis para os demais alunos; 2) as bases racionais no sentido de que a interação entre os alunos com deficiência e os alunos sem deficiência poderia trazer benefícios mútuos de aprendizagem; 3) bases científicas a contrapor ao ideal de segregação que as PNEE não podiam ser educadas no ensino regular, trazendo um grande avanço para o tratamento dessas pessoas em que não era mais aceito o argumento de que elas não são educáveis no ensino regular; e 4) bases jurídicas com a criação de legislações que tinham o objetivo de diminuir as restrições de acesso as PNNE bem como desestimular a institucionalização. 


De acordo com Mendes (2006) O movimento de integração tinha:
como pressuposto básico a idéia de que toda pessoa com deficiência teria o direito inalienável de experimentar um estilo ou padrão de vida, que seria comum ou normal em sua cultura, e que a todas as pessoas, indistintamente, deveriam ser fornecidas oportunidades iguais de participação em todas as mesmas atividades partilhadas por grupos de idades equivalentes (MENDES, 2006, p. 389).


A primeira vista parece nítido que o movimento de integração escolar realmente almejava a qualquer custo integrar as PNEE no ensino regular contrapondo a linha de segregação vivenciada pelos antepassados. Entretanto, por ironia do destino, a integração escolar acabou se configurando em uma versão de neo-segregação. 


Tendo como norte inserir os alunos com alguma deficiência, o movimento de integração escolar passou a realizar uma seleção dos alunos que poderiam ser inseridos no sistema escolar e, portanto, foi criada uma série de critérios para a validação do aluno com deficiência no ensino regular. Contudo, se não passasse neste teste de validade, ele era encaminhado para o ensino especial para continuar o ciclo segregativo que sempre foi vítima, “em suma: a escola não muda como um todo, mas os alunos têm de mudar para se adaptarem às suas exigências” (Mantoan, 2003, p.23). Sem contar que ao conceber que o problema está centrado na criança isso demonstra uma visão acrítica da escola, pois considera que está cumprindo a função educativa pelo fato de afirmar que está conseguindo educar pelo menos as crianças consideradas “normais” (BUENO, 1999, p.9)


Com um princípio adaptativo e com uma pouco de segregação, a integração escolar passou a “culpabilizar” o aluno por não se adequar aos padrões tradicionais da escola, e não avistava no seu próprio pupilo de que ela própria já estava ultrapassada e obsoleta. Em outras palavras, desejou com veemência uma proposta de inserir todos os alunos com deficiência na escola, porém continuou sendo uma escola com moldes tradicionais e com uma concepção de educação com um perfil excludente reproduzindo os padrões, normas e modelos tipicamente enraizados na sociedade comprimindo a cultura do aluno.

O aluno abstrato justifica a maneira excludente de a escola tratar as diferenças. Assim é que se estabelecem as categorias de alunos: deficientes, carentes, comportados, inteligentes, hiperativos, agressivos e tanto mais (MANTOAN, 2003, p.51).

 
Com uma imagem abstrata de aluno, esse modelo de escola o considera como um ser passivo que, por sua vez, acaba se tornando um ser que recebe as informações do meio escolar sem interagir com esse meio.

É sabido que hodiernamente o mundo passa por grandes mudanças tecnológicas e estruturais, fruto da globalização que, direta ou indiretamente, obriga o homem a encarar o novo, a perceber que as mudanças levam a enxergar um novo olhar da realidade. Com isso, como foi abordado anteriormente, entra em confronto os novos paradigmas com os velhos paradigmas, este último sempre operou na escola e na sociedade e por resistência ao novo acabam se cristalizando. Porém, até mesmo o mais belo dos cristais sempre deve ser lapidado para que possa brilhar e sentir a realidade com outros olhos. Metaforicamente falando toda a estrutura escolar também deve ser lapidada a fim de se adequarem a nova realidade escolar em detrimento do sistema já enferrujado da escola tradicional.


 Destarte, vivemos numa fase de crise de paradigmas em que o novo sufoca o velho e, por conseguinte, o novo causa medo, incertezas, inseguranças. Nessa linha, no momento estamos tentando superar os velhos paradigmas da educação com o intuito de proporcionar um ambiente escolar com transparência e com a configuração da nova realidade, lembrando que esse período de crise de paradigmas não se resume em simplesmente negar o velho e desconsiderar toda a dialética histórica, mesmo com os seus percalços. Ou seja, buscar uma educação com a nova realidade em que vivemos é aceitar a inclusão escolar como algo a ser atingido e concretizado, não caindo no abismo de pensar que a inclusão seja uma utopia. 


De acordo com Siqueira (1998), a proposta de educação frente à inclusão escolar é um desafio para o século XXI, já que além de valorizar as diversidades pluriculturais dos alunos a escola também tem que propiciar o desenvolvimento de suas potencialidades individuais, em busca de uma educação democrática. Democrática no sentido de oportunizar o acesso de todos os alunos bem como a participação de todos os atores sociais da escola (professores, coordenadores, diretores, funcionários administrativos, alunos).


O discurso de inclusão escolar teve os seus primeiros passos com um espírito estadunidense nos meados da década de 80, isso porque a escola já estava sendo um terreno de problemas educacionais e com isso precisava pensar em outras ações teórico-metodológicas que rompesse as práticas tradicionais de forma a aceitarem as PNEE no âmago do âmbito escolar. Para tanto, foi necessário que a escola fosse reorganizada e, assim, a escola deveria se engajar num “movimento de reestruturação escolar”.


Segundo Mendes (2006), dois movimentos foram de suma importância para estruturar o discurso de inclusão escolar, são eles: o primeiro movimento chamado de Iniciativa de Educação Regular 
 teve como princípio a necessidade de haver a parceria entre o ensino regular e o ensino especial com o intuito de otimizar os gastos e os serviços educacionais, proporcionando que as PNEE fossem incluídas nas escolas comuns, no entanto permitindo que as mesmas pudessem ser encaminhas para o ensino especial; já o segundo movimento denominado Inclusão total
 tinha uma proposta mais radical no bojo de incluir todas as PNEE no ensino regular e, não obstante, almejava incluir aquelas pessoas que tinham limitações mais severas e que durante o período de integração escolar sempre foram segregadas e relegadas no ensino regular por se pensar que a tutoria do ensino especial era a forma mais correta de educar essas pessoas com comprometimento mais severo. Apesar de ter linhas de pensamento divergentes no que tange a forma de incluir às PNEE no ensino regular, ambos os movimentos tiveram como precedente histórico a integração escolar e também consideravam benéfica a parceria entre o ensino regular e o ensino especial. 


Segundo Bueno (1999),
se a perspectiva da inclusão dessas crianças implica, portanto, a preparação do professor da classe regular, ainda por muito tempo permanecerá a necessidade do concurso conjunto de professores especializados. Mesmo, e se, os sistemas de ensino tiverem atingido níveis elevado de qualidade e de preparação de professores do ensino regular para absorção de crianças com necessidades educativas especiais, haverá necessidades de educadores especiais, que deverão se responsabilizar pela formação dos primeiros (BUENO, 1999, p. 18-19)


Parece que a tendência é a simbiose entre o ensino regular e o ensino especial, respectivamente do professor regular e do professor especialista, de forma que a união de esforços possa possibilitar um ensino coerente e de qualidade para as PNEE e, assim, instigar o professor do ensino regular a buscar algum tipo de especialização a fim de se capacitar em frente às PNEE e, da mesma forma, o professor especial busque novos horizontes para entender o ensino regular. Por outro lado, Mantoan (2003) critica que a presença do professor especial no centro da escola pode levar o professor regular a um estado de acomodação, isto é, aquele tira a autonomia deste para lidar com os problemas de aprendizagem das PNEE resultando numa situação vegetativa diante das diferenças de cada aluno.


Nessa linha, o movimento de inclusão escolar atingiu o seu cume internacional na década de 90 apelidada de educação inclusiva. Em tal período, foi

amplamente difundido que as PNEE deveriam ter acesso ao ensino regular como exímio direito, agora não apenas as pessoas com alguma deficiência, mas TODAS as PNEE. Além de proporcionar o acesso desse aluno no âmago da escola, ela também teria que propiciar a permanência do mesmo neste ambiente mantendo os padrões de qualidade e, portanto, garantindo o seu sucesso. Como maior expressão da educação inclusiva tem se o seguinte documento Declaração de Salamanca que foi produzido em 1994 na Conferencia Mundial promovido pelo governo da Espanha e pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), para Bueno (1999):
A Declaração de Salamanca constitui avanço significativo, tendo em vista que não se volta a uma escola que, na prática, não existe, mas indica que todos os governos devem atribuir a mais alta prioridade política e financeira ao aprimoramento de seus sistemas educacionais no sentido de se tornarem aptos a incluírem todas as crianças, independentemente de suas diferenças ou dificuldades individuais [...] Isto é, se por um lado a Declaração afirma o propósito da educação inclusiva, por outro aponta o aprimoramento do sistema de ensino, sem o qual o princípio primeiro, de que ‘toda a criança tem direito fundamental à educação, e deve ser dada a oportunidade de atingir e manter o nível adequado de aprendizagem’, não se efetivará. (BUENO, 1999, p.9)

No documento supracitado se percebe que o conceito de PNEE configurou numa visão muito ampla, isso porque além de incluir as pessoas com alguma deficiência também se almeja incluir todas as classes que diante a fase histórica de nossa educação sempre foram excluídas e marginalizadas e de certa forma fecunda de preconceito. Dessa forma, a condição sine qua non para que a inclusão escolar se efetive é conceber que cada aluno possui a sua individualidade e singularidade de forma a encarar o aluno mediante as suas diferenças quando a igualdade nos caracteriza e o direito de sermos iguais quando a diferença nos inferioriza (SANTOS, 1995, apud MANTOAN, 2003, p.34).


Frente ao discurso de inclusão popularmente difundido atualmente chegamos à seguinte reflexão: será que o ambiente escolar está realmente preparado para incluir as PNEE a fim de garantir uma qualidade de ensino e a manutenção dos mesmos nesse ambiente?


Num olhar mais realista da organização escolar é possível identificar vários entraves à inclusão escolar que até hoje resistem e persistem nesta organização tornando-a com um caráter intrinsecamente de exclusão, são eles: currículos desarticulados com a realidade social; a falta de acesso principalmente para as PNEE; falta de procedimentos de avaliação para validar o processo de inclusão; falta de recursos para fundamentar e fomentar a estrutura escolar nos seus aspectos pedagógicos e estruturais; falta de professores qualificados, e não somente especializados, que têm o desejo de segurar a bandeira de inclusão como algo a ser conquistado e batalhado; organização educacional sucateada com a nova realidade sócio-cultural da escola.


De acordo com Mantoan (2003) urge pensar em uma visão ampliada de conceber o sistema escolar, para além dos moldes tradicionais de ensino:
Os sistemas escolares também estão montados a partir de um pensamento que recorta a realidade, que permite dividir os alunos em normais e deficientes, as modalidades de ensino em regular e especial, os professores em especialistas nesta e naquela manifestação das diferenças. A lógica dessa organização é marcada por uma visão determinista, mecanicista, formalista, reducionista, própria do pensamento científico moderno, que ignora o subjetivo, o afetivo, o criador, sem os quais não conseguimos romper com o velho modelo escolar para produzir a reviravolta que a inclusão impõe (MANTOAN, 2003, p.19). 


Ademais, diante da nova realidade social-cultural, a escola deve mudar os seus preceitos a fim de, por meio do velho, buscar elencar o novo na essência da sua prática pedagógica. Dessa forma, a escola possa almejar uma concepção que seja palco de desafios e espaço para resolução de problemas, espaço esse que seja pautado na socialização do conhecimento historicamente construído. Destarte, esse palco possa ser um lugar fecundo para a interação dos sujeitos do processo de ensino-aprendizagem tendo como protagonista deste processo culturas de inclusão. 
2.2. Em busca do professor inclusivo no Universo da E F: uma identidade a ser conquistada

Como abordado no tópico anterior, desde os tempos mais primordiais, as PNEE foram segregadas do ambiente social e educativo até chegar ao movimento de integração escolar, cujo objetivo era inserir essas pessoas no âmbito regular de ensino. Contudo, no movimento de integração escolar a intervenção centralizava no aluno que só era inserido se tivesse os padrões de validação moldados pela escola com o intuito de ser supostamente incluído na mesma. Com o fracasso da integração escolar, tem-se o advento da inclusão escolar que, por sua vez, vai além da óptica de apenas centralizar o problema no aluno, mas sim que a intervenção deve ter como base a capacitação do professor assim como uma mudança da própria escola. 


Reconhecendo que a intervenção do professor frente à inclusão escolar é uma condição de extrema importância para que o processo de inclusão se efetive com qualidade e com um teor de concretude, se faz necessário desvendar a identidade do professor inclusivo no universo da EF, já que esse processo vem a instigar o professor no tocante a sua forma ontológica de planejar as aulas e lidar com o saber trazido pelos alunos. Mantoan (2003) reconhece que tais mudanças pode aterrorizar alguns professores:  
A maioria dos professores tem uma visão funcional do ensino e tudo o que ameaça romper o esquema de trabalho prático que aprenderam a aplicar em suas salas de aula é inicialmente rejeitado. Reconhecemos que inovações educacionais como a inclusão abalam a identidade profissional e o lugar conquistado pelos professores em uma dada estrutura ou sistema de ensino, atentando contra a experiência, os conhecimentos e o esforço que fizeram para adquiri-los (MANTOAN, 2003, p.76).


Resgatando um pouco o histórico de atuação na área de EF verifica-se um passado que valorizou a aptidão física em que o indivíduo era estereotipado e, portanto excluído antes mesmo de engajar no processo de ensino-aprendizagem. Carmo (1987), em “Educação Física: uma desordem para manter a ordem”, critica o mundo da EF que encaminha para uma óptica aderente ao alto-rendimento, isso porque neste denota-se uma concentração exagerada dos aspectos técnicos, fisiológicos e neurológicos, em que a perfeição é exaltada ao máximo. Em decorrência disso o professor de EF reproduz esses aspectos e também acaba transformando seu ambiente de trabalho em um verdadeiro espelho do sistema capitalista e, assim, há uma crucial seleção natural dos indivíduos e um alto índice de exclusão. Nem o professor, nem o médico buscam saber os motivos da inaptidão física, eles preocupam apenas em fugir desta situação e baseiam-se em um falso caráter preventivo: o corpo.

Concebendo que o interior da escola é marcado por um sentido contraditório, é importante fazer a ligação entre conteúdo, aluno e professor. No mundo da EF o professor, articulando-se com o sistema dominante, não consegue desenvolver um ensino articulado com a realidade social e conseqüentemente não desenvolve seu conteúdo de ensino de forma coerente com essa realidade, e isto é retrato de uma pseudo EF. Por outro lado, existem alguns professores sobreviventes que negam os ideais da classe dominante e com isso favorece e também ajuda a acelerar a denúncia desses ideais contraditórios.


 Dessa forma, o professor de EF não deveria reproduzir os moldes do capitalismo deixando de agir individualmente e buscando trabalhar coletivamente, além de estar atento e instruído de uma consciência política para que não caia nas ciladas educacionais como, por exemplo, discriminação, desigualdades e preconceitos. 


Com um agir pautado na coletividade, uma das perspectivas que podem auxiliar o professor inclusivo a compreender que no processo de ensino aprendizagem é mister repensar a sua prática pedagógica é a pedagogia histórico-crítica.  Segundo Gasparin (2005) a  pedagogia histórico-crítica se fundamenta em cinco passos, são eles: 1º) Prática Social Inicial, 2º) Problematizarão, 3ª) Instrumentalização, 4º) Catarse, e 5º) Prática Social Final.


Respaldados na pedagogia histórico-critica postulada por Gasparin (2005), o ponto de partida é a Prática Social Inicial que procura contextualizar as práticas cotidianas vivenciadas pelos alunos na sua vida com o conteúdo curricular, socializar os objetivos e conteúdos que serão trilhados durante o trabalho pedagógico. Dessa forma, o professor poderá fazer um diagnóstico do alunado, procurando coletar coletivamente os conhecimentos acumulados pelos mesmos, bem como servir como incentivo para que eles possam se engajar no processo de ensino-aprendizagem, deixando de lado aquele estilo tradicional de pré-determinar o conteúdo antes mesmo de conhecer a realidade social em que irá atuar. 


O grande toque de mágica neste ponto de partida é compreender que cada aluno possui o seu tempo de aprendizagem e, portanto, o professor deve valorizar a diversidade do alunado de forma a encarar as diferenças e desigualdades que permeiam no âmbito escolar, já que para Mantoan (2003, p. 72), “o ponto de partida para se ensinar a turma toda, sem diferenciar o ensino para cada aluno ou grupo, é entender que a diferenciação é feita pelo próprio aluno, ao aprender, e não pelo professor, ao ensinar!”


Após serem introduzidos a prática social e os conteúdos na realidade do trabalho pedagógico, temos o segundo momento que é a Problematização. Na Problematização serão identificados, por meio de uma seleção, os principais problemas coletados na prática social sobre um determinado conteúdo, problemas esses que irão instigar um questionamento do conteúdo escolar confrontando com a prática social. Com isso, os problemas levantados terão que estar em perfeita sintonia com as necessidades sociais almejadas na prática social, a fim de que haja uma coerência entre conteúdo e prática social. 

No tocante a esse passo Gasparin (2005) aborda uma situação problema que vem ocorrendo no lastro do contexto escolar de forma padronizada. Nesta situação os conteúdos são uniformemente impostos no ambiente escolar de forma padronizada sem levar em conta a realidade social daquela escola. Em contrapartida, os conteúdos devem ter uma construção coletiva, procurando aproximar os mesmos da prática social mediante as necessidades sociais e, além disso, que eles possam ter além da dimensão conceitual-científica uma gama de dimensões apropriadamente coerentes a prática social do grupo, isto é, além da dimensão científica o conteúdo deve abranger as dimensões históricas, econômicas, políticas, ideológicas, filosóficas, religiosas, técnicas etc (GASPARIN, 2008, pg. 40).


Esclarecidos os desafios da prática social e os problemas levantados na Problematização, o terceiro momento do processo pedagógico é a Instrumentalização. Neste passo, há a inserção de conceitos científicos no conteúdo que irão dar suporte para os alunos assimilarem e recriarem, de forma a capacitar o aprendizado e subsidiar na resolução dos problemas levantados anteriormente. O professor terá um papel essencial no aprendizado do alunado tornando-se o mediador do aluno (sujeito social) e do conteúdo (objeto social), a fim de que possa contribuir significativamente para o processo ensino-aprendizagem e, muito além, partir dos conceitos cotidianos construídos pelos alunos e incorporar os conceitos científicos. 

Contudo, a ascensão dos conceitos científicos não justifica a negação dos conceitos cotidianos, já que esta transição se caracteriza por um processo de continuidade e ruptura. O encanto desta transição é encarar a aprendizagem de forma contínua e espiral. Sendo assim, a aprendizagem sucede o desenvolvimento e, com isso, ela sempre será uma busca ao tesouro do conhecimento, pois o aluno precisará de ajuda para resolver determinadas tarefas saltando o nível de seu aprendizado, mesmo que este aprendizado seja inicialmente por meio de imitação. Assim, a Instrumentalização é de suma relevância para a apropriação de instrumentos teóricos e práticos que serão de extrema importância para solucionar os problemas detectados na prática social.


O quarto momento do processo pedagógico é a Catarse. Este momento se confunde nas entrelinhas da instrumentalização pelo fato das ações mentais de ambos os passos se complementam, ficando difícil de saber onde um termina e outro começa. Na instrumentalização as ações mentais na construção do conhecimento é a análise e na Catarse é a síntese. Por conseguinte, na Catarse se torna nítido a síntese em que há uma nova postura mental do alunado que deve ser capaz de reunir intelectualmente o cotidiano e o cientifico, o teórico e o prático. Neste momento, o professor deve criar meios avaliativos, sejam eles formais ou informais, para averiguar o quanto o aluno se aproximou da solução das questões levantadas e dos objetivos construídos e ilustrados no ponto de partida, ou seja, verificar a efetivação da aprendizagem. Fazendo uma comparação entre a Prática Social Inicial e a Catarse, na primeira instância o aluno se encontra em um nível sincrético e também com uma visão da realidade carregada de senso comum e de certa forma naturalmente imutável, já na segunda instância o nível sincrético é elaborado e estruturado para o nível sintético, onde o aluno tem uma visão histórica e concreta da realidade e, não obstante, os conhecimentos e conteúdos adquiridos durante o processo assume uma totalidade social sendo mister para a vida do aluno.


Seguindo o processo de ensino e aprendizagem preconizado pela pedagogia histórica crítica, tem-se como ponto de chegada à volta a prática social onde há a transposição do teórico para o prático no universo dos objetivos, das dimensões do conteúdo e conceitos adquiridos. O retorno a prática social é marcado por uma nova forma de ação e de agir do aluno que, por sua vez, possui uma filosofia crítica, elaborada e consistente que pode estar articulada a uma perspectiva transformadora da realidade social. Diferentemente da prática social inicial em que o professor e aluno estavam em níveis diferentes de conhecimentos no que se refere ao conteúdo abordado anteriormente, na prática social final ambos estão no mesmo nível de síntese. Assim, eles podem estabelecer uma comunicação dialógica procurando construir estratégias para melhor utilizar os conceitos novos no contexto das ações sociais práticas.


Nessa linha de pensamento Carmo (2002), fundamenta dois eixos de visões que ajudam a compreender a forma que é elaborado conteúdo na parte central do planejamento escolar nas aulas de E F: o primeiro ele denomina visão idealista do planejamento escolar em que o professor sem nenhum conhecimento da realidade concreta dos alunos esboça uma série de planejamentos semestrais e anuais que na verdade é uma projeção imaginária da realidade, embora esta possa ser uma ilusão de óptica e enganar as idéias anteriormente esboçadas; já o segundo ele denomina de visão materialista do planejamento escolar em que antes de ministrar o conhecimento e o conteúdo o professor conhece a realidade social dos alunos para depois delinear um planejamento, e como podemos ver esta última visão está mais próxima do pensamento gaspariniano no contexto da pedagogia histórico crítica em que acompanha a tríade dialética prática-teoria-prática (conhecimento da realidade – reflexão sobre esta realidade – e volta à realidade). 

 
No interior da escola o professor inclusivo deve abrir os seus olhos para a diversidade. Imbernón (2000) afirma que a diversidade deve ser encarada com um olhar de diferenciação procurando se adequar mediante o contexto da escola bem como da realidade do aluno. Este autor nega a padronização que vem ocorrendo no ambiente da educação, padronização essa que acaba rotulando uma série de princípios sem direcionar os seus ideais para a realidade do aluno, isto é, é preciso construir uma educação concreta, fugindo do abstrato que segrega: excludente, e que sempre reinou na educação.


Nessa linha de raciocínio, Imbernón (2000) descreve alguns elementos que são essenciais para a implementação da diversidade de forma elaborada e consciente, os principais são: 


1. Facilitar a flexibilização curricular; 


2. Superar a cultura do individualismo por uma cultura do trabalho compartilhado, e a estruturação conjunta do PPP é um bom exemplo disso; 


3. Estabelecer e favorecer as relações pessoais (e também interpessoais) entre professores, alunos e comunidade, e assim um grande passo para avançar nestas relações se toca na formação de um conselho diretor participativo na qual ele possa contribuir para discutir e propor de forma a possibilitar um melhor dinamismo e funcionamento do ambiente escolar. Além disso, sem autonomia, não surge à possibilidade de elaborar critérios próprios de ação, que deve contar com a participação dos professores e da comunidade tornando-se imprescindível para ir assumindo uma atitude de não dependência; 


4. Considerar uma educação mediante as potencialidades e necessidades dos alunos, desenvolvendo atividades abertas que gerem auto-estima, já que as limitações existem mais o professor deve buscar valorizar as potencialidades do aluno; 


5. Considerar a diversidade para além “muros educacionais” projetando-a para um cunho social, cultural, ético e político, ou seja, uma ação educativa cotidiana.


Sabe-se que o preconceito é uma realidade internalizada no cotidiano, e para pensar no combate do preconceito é preciso pensar a diferença, compreendê-la, aceitá-la, senti-la, isto é, conhecer a diferença experimentando-a em si próprio como diferente, exercitando sair de si mesmo, no sentido de procurar conhecer o “outro” na forma  que ele experimenta a vida. Isto nada mais é do que respeitar e enxergar no outro as possibilidades diferentes de um modo de vida, sem estabelecer pré-conceitos de determinadas situações. A diferença deve se tornar uma alternativa a ser preservada.


Hodiernamente, a sociedade está intrinsecamente composta por um lastro de relações sócio-políticas e econômicas tendo como guisa o plano racional que a cada dia projeta o indivíduo para um mundo plenamente de competição que, fazendo uma imagem apologética ao darwinismo, isso resulta numa seleção natural em que os mais fortes e hábeis são bem sucedidos. Assim sendo, a valorização do plano racional em detrimento do plano emocional leva o indivíduo a uma realidade de negação do outro como legítimo outro na convivência.


De acordo com Maturana (2002) nenhuma competição é sadia, pois a dinâmica desta competição leva o indivíduo a negar o outro na qual as emoções neste contexto acabam sendo comprometidas, principalmente para quem sai derrotado. Já que nas modalidades esportivas apenas há um vencedor e este é o detentor da vitória enquanto o outro, o derrotado, é obrigado a se conformar com a derrota que, muitas vezes, é o passaporte para a insatisfação perante o esporte.


Aos olhos do senso comum, o esporte de alto rendimento tenta persuadir o indivíduo a considerar a competição como algo natural do ser humano de forma que por meio dela é possível criar talentos para representar a patriota população brasileira, seja no âmbito de desporto e do para-desporto. Além disso, a mídia vem a dar suporte para este discurso de competição do esporte de alto rendimento, procurando registrar milimetricamente os recordes e vitórias enquanto a derrota é encarada como fracasso, e não como uma lição de vida na parte mais íntima do plano emocional. 
Quando descontextualizado de uma proposta pedagógica e descaracterizado de sua intencionalidade, pode levar a uma prática esportivizada, destacando e ampliando as diferenças de habilidades e competências. Esse contexto, em geral, vem reforçando o desinteresse e o afastamento dos menos expressivos e menos habilidosos, levando-os a solicitar a permissão do professor para deixar a aula, (des) motivados pela falta de habilidade ou por comportamentos excludentes por parte de seus pares (SEABRA JÚNIOR, 2006, p. 64).


O mais grave é que a competição compulsiva tomou espaço nas aulas de EF, principalmente para as PNEE, em que há a predominância de um caráter altamente competitivo em detrimento de um caráter cooperativo que tenha um cunho pedagógico e possa incentivar os alunos a praticar determinada modalidade. Nessa instância, será que podemos negar a competição já que para Maturana (2002) ela não é sadia?


Sobre essa indagação Castellani Filho (1998) delineia um pensamento interessante sobre a competição. Segundo ele o aspecto competitivo não deve ser negado e nem alienado, e sim servir de eixo articulador do processo de tematização dos elementos da cultura corporal pela EF, tendo outro olhar competitivo dos realizados em ambientes fora da escola e imbuídos de um teor capitalista. Para tanto, é preciso esboçar um esporte da escola e não na escola já que este último é caracterizado pelos moldes do esporte de alto rendimento cabendo ao campo da EF apenas reproduzi-los de forma alienada. Dessa forma, se faz necessário aprofundar no entendimento da cultura corporal como sendo um meio do aluno vivenciar as diferentes expressões corporais como forma de linguagem corporal, tendo a sua maior representatividade nos jogos/brincadeiras, percebendo que na competição tem muito de cooperação. De acordo com o Coletivo de Autores (1992) a cultura corporal:

busca desenvolver uma reflexão pedagógica sobre o acervo de formas de representação do mundo que o homem tem produzido no decorrer da história, exteriorizadas pela expressão corporal: jogos, danças, lutas, exercícios ginásticos, esporte, malabarismo, contorcionismo, mímica e outros, que podem ser identificados como formas de representação simbólica de realidades vividas pelo homem, historicamente criadas e culturalmente desenvolvidas (COLETIVO DE AUTORES, 1992, p. 26).


No bojo da EF, tem-se buscado um trato pedagógico da cultura corporal orientada por uma proposta crítica de ensino-aprendizagem. Entende-se por cultura corporal o acervo de saberes, habilidades, valores e formas comunicativas que faz parte do complexo cultural manifestado pelas práticas corporais: jogos, esportes, danças, ginástica, lutas, capoeira, malabarismos, mímica etc.      


Destacamos, aqui, a importância dos jogos/brincadeiras pelo fato de ser um elemento da cultura humana bem como da cultura lúdica que fazem parte do aparato da cultura corporal e, a partir disso, procuram contextualizar as dinâmicas mediante a individualidade de forma a respeitar as características e limitações individuais a fim de pautar a prática pedagógica a partir das potencialidades de cada aluno. Com isso, tal contexto possa possibilitar a compreensão e respeito às diversidades (SILVA & SALGADO, 2005, p.50). 

Embora ressaltar o culto a vertente dos jogos/brincadeiras seja um ótimo caminho para superar alguns enlaces segregativos que reina no âmbito escolar, essencialmente nas aulas de EF, sem dúvida o grande desafio do professor de EF é articular os outros conteúdos pertencentes à cultura corporal como, por exemplo, o esporte, de forma que a competição, a seletividade e o rendimento possam ser encarados a partir de um cunho pedagógico, em detrimento de um cunho espelhado no sistema esportivo imbuídos de valores do sistema capitalista hegemonicamente perpetuados em nossa sociedade.

Partindo-se da idéia que cultura é uma construção humana que traduz signos, símbolos e significados partilhados e valorizados socialmente e utilizando esta conceituação sobre cultura para a busca da identidade do professor inclusivo, Silva & Salgado (2005) advogam que é necessário a criação de culturas de inclusão mediante a internalização de valores inclusivos que possam auxiliar na implementação da inclusão nas aulas de EF. Para tanto, é uma condição básica para a formação do processo de culturas inclusivas que o outro seja encarado com outros olhos que não esteja na pupila da discriminação, preconceito e da indiferença. Dito de outro modo, segundo Maturana (2002) é preciso olhar o outro como legítimo outro na convivência.


Para além da aceitação do outro como legítimo outro na convivência, urge pensar na criação de culturas de inclusão.  Segundo Silva & Salgado (2005):
É preciso, portanto, criar culturas de inclusão que favoreçam o acolhimento do outro não pelo que ele produz ou pelas formas que ele exibe, mas pelo que ele é, independentemente, de suas diferenças. Desta forma, não se pode adaptar pelo outro, sem que este participe ativamente desta elaboração, dizendo o que necessita, o que deseja, como se sente (Silva & Salgado, 2005, p. 48).


Com a construção de culturas de inclusão no universo da EF isso possibilitará que o professor inclusivo interaja no meio escolar de forma a dar um novo sentido a sua prática pedagógica no seio da diversidade ficando atendo com as contradições que permeiam como resistência a inclusão no ambiente escolar.


É sabido que é de extrema importância que sejam criadas culturas de inclusão, tanto no universo da EF como no cerne da escola como um todo. A realidade em que vivemos hoje demonstra que muitos professores têm receio e/ou medo e assim afirmam com veemência que não estão preparados para trabalhar com PNEE e, sobretudo, acabam resistindo ao processo de inclusão e nem buscam algum processo de formação.


Na verdade, de acordo com Mantoan (2003, p.79), este professor que resiste ao processo de inclusão não busca se adequar a nova realidade. Mediante isso, esperam uma receita pronta para trabalhar com as PNEE, já que eles querem uma fórmula mágica mais rápida para lidar com alunos com deficiência e/ou as dificuldades de aprendizagem como, por exemplo, a partir de aulas, manuais, regras transmitidas e conduzidas por formadores do mesmo modo que ensinam nas salas de aula. Segundo esta autora,
ensinar, na perspectiva inclusiva, significa ressignificar o papel do professor, da escola, da educação e de práticas pedagógicas que são usuais no contexto excludente do novo ensino, em todos os seus níveis (...) a inclusão não cabe em um paradigma tradicional de educação e, assim sendo, uma preparação do professor nessa direção requer um design diferente das propostas de profissionalização existentes e de uma formação em serviço que também muda, porque as escolas não serão mais as mesmas, se abraçarem esse novo projeto educacional (MANTOAN, 2003, p.81).


Enfim, além de se pensar em uma nova concepção de escola com o intuito de encarar a inclusão escolar com concretude superando a sucateada escola tradicional, também é preciso que seja almejado um professor inclusivo que não se julgue mal preparado para encarar o movimento de inclusão escolar se ao menos não tentar reconhecer que cada aluno tem a sua singularidade. Portanto, deve ser valorizado o seu tempo de aprendizado e almejado as suas potencialidades, e isto permite uma nova concepção de homem: concreto, diferente e desigual.

CAPÍTULO III
3. A FORMAÇÃO NA FEF/UFG NO CAMPO DA INCLUSÃO: O PROJETO POLÍTICO-PEDAGÓGICO COMO COLOSSAL MEDIADOR NO PROCESSO DE FORMAÇÃO 

Após percorrer o caminho inacabado da inclusão escolar bem como a identidade do professor inclusivo no universo da EF a fim de elucidar como este professor tem encarado a inclusão na sua realidade social, chegamos agora no lócus do estudo, ou seja, a FEF/UFG especificamente os discentes em processo final desta instituição. Para subsidiar a análise será estudado o documento PPP da FEF/UFG como forma de dialogar os pressupostos de inclusão escolar com o local do estudo e, sobretudo, realizar uma reflexão da estrutura curricular que rege a FEF frente à inclusão escolar.


Com um flash na história da EF percebe-se que a mesma se configurou com particularidades em cada momento histórico. Ora se focou em uma prática educativa protetora da saúde dos alunos e da sociedade (higienista), ora se focou em prática educativa que almejava domesticar de forma a disciplinar os corpos a fim de se identificar com a ordem hegemônica vigente, ora se focou em estabelecer uma prática educativa altamente tecnicista (tecnicismo) fecunda para acentuar o alto rendimento bem como o desempenho e/ou estética corporal (UFG/FEF, 2005).


Adentrando no ambiente do estudo é possível identificar, por meio da análise do PPP, que a FEF/UFG é revolucionária no sentido de encarar a área de EF como parte das ciências humanas e sociais em detrimento de um eixo conservador que situa a formação estritamente na área das ciências biológicas. Além disso, a linha de formação nesta instituição tem um caráter generalista por entender que a formação vai além dos muros educacionais, oportunizando aos discentes a apreensão de saberes e técnicas relacionadas à corporalidade no universo da EF. Posto isto, a FEF/UFG configura um projeto curricular com o intuito de atender a realidade social por meio de uma docência ampliada. Entende-se por currículo:
O currículo, num sentido amplo, é uma direção política do processo de formação humana, articulando, portanto, com um dado projeto histórico. Assim, torna-se premente o esforço reflexivo rumo à compreensão de como tem se materializado os currículos, especialmente diante dos reordenamentos legais, que se comportam como a reconfiguração necessária para a reconstituição e o fortalecimento do processo de acumulação do capital (FERREIRA e VILARINHO NETO, 1998, apud CHAGAS, 2005, p.46).


A estruturação do projeto curricular da FEF/UFG sofreu grandes influências do trabalho realizado pela Comissão de Estudos Curriculares
, cuja proposta era compreender a relação das reformas curriculares com a formação de professores, abrindo espaço para o diálogo no tocante ao entendimento sobre como tem se configurado as reformas curriculares no contexto do Ensino Superior em EF, e a partir daí refletir sobre um projeto curricular com um olhar crítico. Dessa forma, tal  equipe formatou seu currículo compreendendo que a formação docente vai além de questões técnicas e metodológicas ao pensar que também engloba questões ideológicas, cabendo desmitificar modelos pré-moldados de currículo com moldes do sistema capitalista, pois “urge construir outra possibilidade de existência humana e social, que supere as determinações existentes e se oriente na perspectiva de outro modelo de sociedade livre e com justiça social" (UFG/FEF, 2005, p. 8). 
Ao se posicionar na defesa de que as ações se baseiem nos princípios da contradição e do movimento da realidade, estar-se-á no fundo admitindo que, em função das ações concretas e objetivas, poder-se-á agir no interior do conflito forjado pela ordem capitalista, elaborando outro projeto de formação de professores. Tal projeto certamente deverá estar estruturado para que possa garantir a realização de políticas emancipatórias e os pressupostos éticos na construção do vir-a-ser humano autônomo, criativo e solidário (UFG/FEF, 2005, p.8).


Com consciência de que é preciso construir um projeto curricular com espírito de contradição com o modelo vigente, é preciso que seja repensado como está sendo concretizada a formação de professores na FEF/UFG à luz do processo de inclusão escolar, já que ao formar educadores que sejam capacitados a encarar o ambiente escolar como forma de intervenção pedagógica, não se pode descartar a hipótese de que os mesmos venham a ter alunos com necessidades educacionais especiais, reconhecendo que a inclusão deve buscar incluir aqueles alunos que sempre foram segregados e marginalizados a fim de promover a sua permanência no processo de ensino-aprendizagem.


Nota-se, portanto, que o currículo da FEF/UFG foi estruturado almejando a priori a formação de professores para atuar na educação básica, tendo como norte a formação de um profissional embasada na apropriação de conteúdos fundamentais, práxis e o seu trabalho dentro de uma dimensão social, cultural e pedagógica, ambiente esse fecundo para criar e recriar novos conhecimentos rumo à transformação da sociedade (CHAGAS, 2005). Feito isso, é de suma importância que seja repensado como está sendo concretizado o diálogo do currículo com o processo de inclusão escolar.


Nessa linha de pensamento, ao se analisar o fluxo curricular da FEF/UFG mediante a resolução nº 715 do CEPEC, percebe-se que a disciplina Metodologia Ensino e Pesquisa em Educação Física Adaptada (MEPEFA) é ministrada no 7º período e, de certa forma, é a disciplina mais engajada em proporcionar aos discentes conhecimentos no que tange a compreender as PNEE de acordo com as suas singularidades e potencialidades, capacitando o professor a entender essas pessoas como sujeitos da sua prática pedagógica. Para Seabra Júnior (2006)  a disciplina MEPEFA:

(...) devem considerar o aluno como um ser em processo de crescimento e de desenvolvimento que vivencia o processo ensino-aprendizagem em etapas e maneiras diferentes, quer seja por sua individualidade, por suas necessidades, por suas expectativas ou por seu interesse (SEABRA JÚNIOR, 2006, p.60).


Nesse sentido, a MEPEFA é um grande passo para o processo de inclusão das PNEE na parte central das aulas de EF na escola, contudo é preciso que seja analisado um fator determinante que rege a MEPEFA: sua adaptação.


De acordo com Carmo (2002), os pressupostos da MEPEFA com os princípios da inclusão escolar são contraditórios, isso porque o professor utiliza do recurso da adaptação para aplicar os conhecimentos das diferentes modalidades esportivas (basquete, futebol, voleibol, handebol, natação, dentre outras), adaptando os fundamentos às regras e quando se depara com alguma situação-problema ele executa novas mudanças. Segundo este autor:
No caso específico da educação física, para que os conhecimentos produzidos e disseminados nos esportes possam prevalecer, é necessário que a adaptação tenha que ocorrer. Portanto, advogar a adaptação significa, em última análise, defender a hegemonia de um corpo sobre o outro, mesmo que este outro ainda nem tenha sido esboçado (CARMO, 2002, p.16)


Ele também critica com veemência os professores que consideram a adaptação como um feito grandioso nas aulas de EF afirmando que este recurso tem servido para acentuar a igualdade universal entre os homens sem conseguir explicitar os princípios da diferença e da desigualdade.


Diante dessas duas realidades atribuídas à disciplina de MEPEFA, vale analisar como está sendo concretizada a mesma na FEF/UFG como uma disciplina integrante do projeto curricular desta instituição.


Os discentes que encontram em processo de egresso quando ingressaram na FEF/UFG se depararam com a “Reforma
 do sistema acadêmico geral” da UFG que, por sua vez, propôs um novo projeto de formação de professores na UFG bem como a volta ao sistema semestral. Mediante essa reforma, a FEF considera que seu PPP bem como o seu trabalho pedagógico sofreu profundas modificações, como: fragmentação do saber, redução do tempo pedagógico das disciplinas, a compartimentação dos conteúdos, o aumento do aparato burocrático e de controle acadêmico (UFG/FEF, 2005). 


A disseminação desta nova reforma atacou tanto a filosofia dos alunos como dos professores. A FEF/UFG reconhece que tal reforma significou um atraso para o contexto de formação acadêmico-profissional pelo fato de sufocar os avanços e debates realizados na área, além de reconhecer que a reforma comanda toda a responsabilidade da vida acadêmica por parte do aluno (UFG/FEF, 2005)

Dialogando esta nova realidade advinda da reforma com a disciplina MEPEFA, um fato que merece ser levantado e que instiga reflexões é a interdisciplinaridade. Com a reforma houve a fragmentação do saber com a compartimentação dos conteúdos e, dessa forma, a disciplina de MEPEFA aparece, digamos, de forma isolada no currículo coexistindo no 7º período. Assim, surge a seguinte reflexão: será que a disciplina de MEPEFA está adequada para esse período?


De fato pensar na interdisciplinaridade como uma realidade a ser almejada no currículo bem como no trabalho pedagógico da FEF/UFG é pensar numa proposta altamente coerente com o processo de inclusão escolar, visto que além da disciplina de MEPEFA todo o complexo curricular se engajará na luta pela inclusão a fim de educar professores que possam compreender que as PNEE têm todo o direito de serem incluídas no processo ensino-aprendizagem. A FEF/UFG por meio do PPP reconhece isso afirmando,

Cada conteúdo-temático deverá assumir uma característica especial em virtude das suas especificidades, mas também articular-se com as demais disciplinas do contexto da formação e integrar-se ao eixo nuclear do curso. Isto significa não estabelecer relações de dependências com outras disciplinas, mas apontas as ligações e os desdobramentos nas diversas áreas do conhecimento dos quais provêm e nos quais se insere aquele conteúdo particular (...). Com isto, rompe-se com a relação de dependência dos conteúdos (por meio de disciplinas) atualmente existente, para conceber o ensino como campo micro-pedagógico e autônomo no trato com os conteúdos (tema gerador específico de cada saber), ao se relacionar permanentemente com o eixo epistêmico do curso e com os demais conhecimentos do projeto curricular (UFG/FEF, 2005, p.18-19).


Em outras palavras, almejando lutar pela interdisciplinaridade tanto as disciplinas com um cunho teórico como também as que têm um cunho predominantemente prático (futebol, natação, lutas, voleibol, atletismo, basquetebol, dentre outras) poderiam engajar nas suas práticas de ensino posturas inclusivas como forma de subsidiar uma formação pautada na intervenção da prática social, bem como ser um passaporte para a pesquisa instigando o aluno a buscar constantemente novos conhecimentos, já que o ensino com a pesquisa desperta no aluno a atitude permanente de investigação científica (UFG/FEF/2005).


Tendo como eixo a formação de professores para encarar a escola como meio de intervenção na prática social, a FEF/UFG considera o estágio supervisionado como: 
um espaço curricular de experiência, estudo e reflexão da gestão, organização, planejamento, intervenção pedagógica, pesquisa educacional, prática teórico-reflexiva da profissão docente, tendo como ponto de partida os limites e possibilidades postos pela realidade social para a área de Educação Física no contexto da educação. (UFG/FEF, 2005, p.23)

Articulando o entendimento da FEF/UFG no tocante ao estágio supervisionado com a estruturação da disciplina MEPEFA, tal articulação poderá render bons frutos no estágio supervisionado. Isso porque capacitando sobre a identidade do professor inclusivo o discente poderá usufruir dos conhecimentos construídos na formação como forma de intervenção na prática educativa com o intuito de incluir todos os alunos na sua prática pedagógica.


Chagas (2005) afirma que a materialização do currículo no cotidiano do processo de formação inicial em EF vem passando por um momento de tensão, pois o aluno ingressa no ensino superior com um saber cotidiano (gama de experiências e vivências adquiridas durante toda a sua vida até o seu ingresso no ensino superior), e no curso o aluno se depara com o saber curricular (os conhecimentos das disciplinas pertinentes ao currículo da FEF), e mediante isso o aluno acaba negando os saberes curriculares pelo fato de seus saberes cotidianos estarem imbuídos pelos valores da sociedade capitalista. O confronto entre os saberes curriculares e cotidianos fica mais nítido no estudo de Farias (2006) em que este autor realizou uma pesquisa para averiguar o mau desempenho da maioria dos discentes em uma avaliação escrita da disciplina Educação Física para a Diversidade em uma instituição de ensino superior em EF. Nesse sentido, ele constatou que a maioria dos discentes mostrava desinteresse perante esta disciplina, talvez pelo fato dos mesmos pensarem erroneamente que não trabalharão com PNEE em uma escola, embora o curso seja de licenciatura.


Dessa forma, a FEF/UFG, tentando superar essas contradições internalizadas nos discentes, deve buscar construir um projeto curricular que seja capaz de despertar nos discentes a importância de se tornar um professor inclusivo, visto que a FEF/UFG tem como lastro central a formação de professores e, assim, os mesmos devem entender que a diversidade é uma realidade concreta cabendo problematizar práticas de ensino adequadas às diferenças.

CAPÍTULO IV
4. CONFRONTANDO AS LIGAÇÕES ENTRE  INCLUSÃO E A FORMAÇÃO INICIAL NA FEF/UFG
Nesta secção, serão confrontados os resultados obtidos por meio das entrevistas direcionadas para os discentes em processo de formação final com o atual discurso de inclusão escolar vigente. 

4.1. Confrontando os saberes dos discentes com o discurso de inclusão

Nesse sentido, nesta primeira parte procurei identificar as concepções de PNEE e de inclusão escolar dos mesmos, bem como tentar situar qual é o sistema de ensino, regular ou especial, que os discentes acham que as PNEE podem/devem ser encaminhadas. 


A princípio, vale-se analisar qual a concepção do alunado no tocante ao entendimento do que vem  a ser uma PNEE no contexto atual. Os discentes entendem como PNNE:
Pessoas com necessidades especiais são aquelas pessoas que possuem alguma limitação em relação a movimento, em relação à forma de ser de pensar, um exemplo acho que uma pessoa que é paraplégica, uma pessoa com deficiência mental. (Aluno 1).
Pessoas que possuem alguma impossibilidade física ou mental que diferencie sua aprendizagem de outras pessoas que não possuem deficiência. Ex.: Pessoas com síndrome de Down.(Aluno 5)
As PNNE são pessoas que tem alguma deficiência visual, mudos, cegos, físicos e mentais. (Aluno 9)


Ao se perguntar o conceito de PNEE muitos alunos ainda pensam que este termo está ligado apenas às pessoas que possuem alguma limitação ou deficiência, não reconhecendo que este termo vai além das limitações que uma pessoa possa ter.



Sabe-se que com a ascensão do movimento de inclusão escolar a terminologia utilizada para se referir às pessoas com deficiência recebe uma abrangência de forma que ao considerar PNEE referem-se tanto as pessoas cujas necessidades decorrem de sua capacidade ou de sua limitação, isto é, agora um aluno é considerado com necessidades educacionais especiais se ele possui alguma dificuldade em seguir o currículo escolar. Além disso, o termo PNEE foi justamente adotado para substituir a forma que se referia a essas pessoas que de certa forma é estigmatizante, a saber, excepcional, portador etc. 


A seguir o aluno 2 estrutura uma resposta que encaminha para o modo que o termo PNEE tem se configurado no tocante a inclusão:
PNEE geralmente são definidas algumas categorias para isso né, para os tipos de necessidades que pode ser física, motora, mental, de acordo com o desenvolvimento e a capacidade de cada pessoa, então acho que varia muito para conceituar essas pessoas. Mas, eu acho que o foco que está nas pessoas que fogem um pouco dos padrões normais considerados pela sociedade. (Aluno 2)


Pela citação acima é possível identificar que o aluno reconhece que o termo PNEE tem se alargado de forma a abranger uma gama de “categorias” de necessidades educacionais especiais. Contudo, um fato que merece ser discutido na citação é quando o aluno citou que as PNEE são aquelas que fogem dos padrões normais considerados pela sociedade. Feito isso, surge a dicotomia: “anormais” versus “normais”, ou seja, os alunos que tem alguma necessidade especial são rotulados como “anormais” pelo fato de não se adequarem aos padrões modulados pela escola bem como pela sociedade. Com isso, por serem considerados “anormais” correm o risco de não serem incluídos no âmbito escolar devido aos potenciais prejuízos orgânicos dos mesmos, indo totalmente ao avesso dos princípios da inclusão escolar.


De fato a amplitude do termo PNEE merece destaque no sentido de que ao considerar uma gama de “categorias” de necessidades educacionais especiais, tal iniciativa tem servido para mascarar a singularidade de cada aluno, cuja diferenciação do tratamento dessas pessoas pode levar ao esquecimento dos outros alunos da sala de aula que, por sua vez, também possuem problemas de aprendizagem que, muitas vezes, não são revelados no ambiente escolar.


Tendo conhecimento da concepção de PNEE dos discentes, o próximo questionamento buscou trilhar em qual ensino que o discente acha que as PNEE devem ser encaminhadas, isto é, para o ensino regular ou para ensino especial. Tal reconhecimento constitui como uma válida evidência para compreender se o mesmo tem conhecimento de como estruturou o movimento histórico rumo à inclusão, ou se ainda se encontra no estado que perpetua a neo-segregação.

Olha eu acho que de acordo com a realidade em que vivemos hoje a escola precisa melhorar muito para poder incluir essas pessoas, ai seria melhor elas serem encaminhadas para o ensino especial até que o ensino regular consiga incluir essas pessoas de forma plena. (Aluno 1)

As PNEE sempre foram marginalizadas e excluídas do âmbito escolar, isso porque esta escola ainda resiste a um modelo tradicional de ensino que acaba perpetuando os laços históricos de segregação. Dessa forma, muitos alunos vivenciaram tal modelo de escola e acham que a escola dos tempos atuais não consegue incluir as PNEE no ensino regular, como explicita o aluno 5:
No atual contexto não há como inserir pessoas com N. E. E.  no ensino regular, porque as escolas não possuem infra-estrutura necessária e os professores, em sua maioria, não possuem formação adequada, para receber essas pessoas.(Aluno 5)


Sabido que a escola tem que se enquadrar aos novos paradigmas sem negar os velhos, um grande passo para isso é entender que as PNEE devem sim ser incluídas no ensino regular, embora a realidade escolar não seja favorável a inclusão. Porém um grande erro assumido atualmente é pensar que a inclusão dessas pessoas no ensino regular virá como relâmpago onde tudo será mudado, e enquanto o esse fenômeno natural não chega o melhor caminho é continuar encaminhando para o ensino especial.

Até é outra discussão que é feita se essas pessoas devem ser incluídas no ensino regular ou devem ter um ensino especial para tratar dessas pessoas. Eu acho que depende muito da estrutura e projeto da instituição né, se uma instituição é preparada quanto no aspecto de infra-estrutura como na preparação de professores, eu acho que é valido esse aluno ser incluído no ensino regular que é um princípio da inclusão... o diferente fazer parte do dito “normais”, agora se a instituição não tem a capacidade de incluir esses alunos, o que muitas instituições não tem , eu acho que seria válido ser incluído no ensino especial. (Aluno 2)
Eu acho que são dois lados que são complicados: primeiro se colocar elas em um ensino diferenciado  talvez pode ser uma forma de exclusão, mas deixá-las na escola regular sem adequação de espaço, de profissionais capacitados não adianta para só falar que tem quantitativo de pessoas. E eu acho que no contexto atual os profissionais que estão atuando nas escolas regulares não estão preparados para lidar com as dificuldades que estas crianças apresentam. (Aluno 8)


De fato o processo de inclusão tem instigado muitas escolas a repensarem sobre o seu trabalho pedagógico e, devido a uma herança do modelo tradicional, muitas delas ainda continuam enferrujadas e, o quanto antes, elas precisam ser reestruturadas com a nova realidade em que vivemos. Com isso, muitas escolas ainda não possuem uma infra-estrutura adequada bem como professores capacitados que possam ser agentes do processo de inclusão. Diante desse contexto uma indagação nos incomoda: será que vale a pena continuar direcionando as PNEE para um ambiente aquém do ensino regular sem que sejam construídos métodos e também esquemas de avaliação que garantam a permanência das mesmas no ensino regular como exímio direito?


Alguns discentes ainda possuem um pensamento que se aproxima da vertente do movimento de integração escolar, como pode ser observado nos excertos abaixo:
Olha...tem duas vias que eu acredito que é importante a gente estar olhando: a primeira seria em relação a pessoa que tem a necessidade por exemplo ela deficiência física, a deficiência física não atrapalha em nada  o aprendizado da pessoa juntamente com outros que não têm ai a pessoa pode inserir normalmente na escola, e também a escola deve ter alguém para estar auxiliando no deslocamento e necessidades físicas, já quando a pessoa tem deficiência psicológica ela deve ser encaminhada para o ensino especial onde há profissionais com formação especializada.(Aluno 4)

Na situação atual é muito difícil incluir essas pessoas, inclusive eu tenho uma pessoa da família que tem um problema mental e  ele tem dificuldade de aprendizagem, e ai ele foi inserido em uma escola regular com crianças da mesma faixa etária e os colegas ficavam curtindo com ele, ai talvez o ensino especial seria adequado para ele mas pensando em incluir no ensino regular. (Aluno 9)


Pelas citações acima fica nítido uma linha de pensamento que se aproxima do movimento de integração escolar em que pelo fato da escola não conseguir acompanhar os princípios da inclusão escolar, a mesma acaba selecionando os alunos que possuem o perfil para serem incluídos e, com isso, passa a “culpabilizar” o aluno por não se adequar aos padrões da escola. Posto isto, esses alunos excluídos continuam a serem excluídos do ambiente educacional e até mesmo do meio social por não possuírem os padrões de validação perpetuados pela sociedade vigente. E o grande mal nessa história é que continua um certo conformismo e negação por parte do professorado no sentido de que, sabendo, por exemplo, que uma pessoa que possui uma deficiência nunca vista no seio escolar, acaba dizendo incapaz ou não capacitado para educar tal pessoa continuando, assim, os laços de segregação.


Nota-se que o processo inclusão escolar ainda possui vários entraves que devem ser combatidos e desafiados, e assim é preciso que se tenha um pensamento otimista tendo como norte incluir as PNEE no ensino regular. Tal otimismo pode ser acompanhado nas falas dos alunos 7 e 8:
Eu acho que se elas forem encaminhadas para o ensino especial vai ser uma forma de segregação como era antes, as pessoas tratadas como diferentes por isso estão em lugares diferentes, eu acho que tem que ter uma reorganização social além das escolas para estar agregando estas pessoas. (Aluno 7)
Elas devem ser encaminhadas para o ensino regular, porém com um acompanhamento diferenciado, as PNEE teriam um monitor que auxiliariam na absorção das informações pelo professor numa sala regular, assim este professor especial ajudaria a desmontar a informação que é dada pelo professor. (Aluno 6)


Mediante a precariedade da formação de professores que possam ser capazes de atuar na intimidade da diversidade escolar, é de suma importância que o processo de transição, ou seja, em que o novo sufocará o velho no tocante a criar e recriar uma escola com a identidade da realidade sócio-escolar, busque a plena inclusão de todas as pessoas no ensino regular. 


E, para isso, é importante que haja a simbiose entre o professor regular/generalista com o professor especialista de forma que esta parceira sustente um ensino que seja coerente e possa buscar incluir as PNNE no ensino de modo concreto e contextualizado com a realidade escolar.


Quando perguntado qual é a concepção dos mesmos sobre inclusão escolar eles afirmam que ela deva se pautar no ingresso de todos os alunos como exímio direito no seio da escola:
Eu entendo que é uma forma de fazer com que a escola se torne acessível a todas as pessoas independente da situação social de que as mesmas fazem parte, então é fazer com a educação se torne acessível a todas as pessoas. (Aluno 1)

Bom... Pra mim inclusão é dar oportunidade de qualquer individuo participar da sociedade que ele está inserido de forma plena, que ele consegue desenvolver todas as atividades em conjunto e da mesma forma que as outras pessoas. (Aluno 3)

Para mim inclusão escolar, é criar possibilidades para que todos possam ter oportunidades de serem educados e de participarem de todas as atividades oferecidas na escola. (Aluno 5)
Inclusão escolar é possibilitar meios de interagir todos os alunos sejam eles capacitados ou não nas atividades corriqueiras da escola. (Aluno 10)

Embora muitos discentes ainda achem que o ensino regular não é um ambiente fecundo para incluir as PNEE devido a sua infra-estrutura e a precariedade da formação dos professores, quando questionado a concepção de inclusão escolar eles afirmam que todos os alunos devem ser incluídos no ambiente escolar, assim acabam contrapondo na resposta emboçada na pergunta anterior quando preferem que as PNNE sejam direcionadas ao ensino especial até que a escola consiga incluir as mesmas na sua prática pedagógica.


Dessa forma, o alunado acredita que a inclusão escolar está ligada ao movimento apresentado por Mendes (2006) chamado de “Inclusão Total
” em que tem uma proposta radical de incluir todas as PNNE no ensino regular inclusive aquelas que possuem limitações mais severas. 


Sem dúvida esse é o caminho que deve ser almejado pela inclusão buscando incluir todos no âmago escolar, contudo é preciso reconhecer que a escola atual deve ser lapidada de forma a quebrar os moldes tradicionais que resistem à inclusão. Além disso, é preciso que se tenha cautela ao considerar a inclusão de todas as PNEE, isso porque, de acordo com Mendes (2006), a Secretaria de Educação Especial (SEESP) tem encarado a inclusão escolar por meio de uma inclusão integral ou total sem a participação e construção coletiva e, dessa forma, tem padronizado os princípios de inclusão para um contexto nacional desconsiderando as múltiplas facetas da realidade social e escolar no país. 


É importante frisar que a inclusão escolar não deve apenas desejar inserir/colocar o aluno na sala de aula, e sim buscar e lutar para a sua permanência na escola construindo uma base metodológica que possa valorizar as diferenças, como alega o aluno 7:
Inclusão escolar é colocar os alunos com deficiência dentro das escolas regulares, mas o que a gente vê é que essas escolas não tem infra-estrutura para agregar estes alunos e nem os professores não tem formação aquela formação continuada para poder dar o suporte necessário para os alunos. (Aluno 7)

4.2. Os conhecimentos dos discentes no seio da inclusão no universo da Educação Física


Nesta segunda secção, as perguntas são contextualizadas com a área de EF de forma a entender como os discentes têm vivenciado e se apropriado dos princípios de inclusão nas aulas de EF.


A seguir serão apresentados alguns dados trazidos por Mendes (2006):

Os dados oficiais apontavam ainda que houve nesse mesmo período ( de 1996 a 2003) um crescimento de matrículas de 242% para estudantes superdotados/altas habilidades, 210% para alunos com deficiência física, 200% alunos com deficiência visual, 165% para alunos com deficiência múltipla, 108% para alunos com deficiência intelectual, 83,2% para alunos com deficiência auditiva e 77% para estudantes com as condutas típicas de síndromes (MENDES, 2006, p. 398)

Como pode ser constatados pelos dados oficiais acima, há um crescimento da quantidade de PNEE no ensino regular. Entretanto, este autor alega que esses dados são imprecisos pelo fato dos procedimentos adotados pelo censo escolar não serem confiáveis. Como pode ser observado nas falas abaixo a grande maioria dos discentes nunca teve contato com um colega com necessidade educativa especial durante o seu ensino fundamental e médio:
Eu não tive essa vivência porque até onde eu estudei nunca,   no ensino fundamental e médio, nunca teve uma pessoa na minha sala que tinha necessidades especiais, então eu não posso dizer nada em relação a isso. (Aluno 1)
Eu mesmo particularmente eu nunca tive nenhum colega com alguma deficiência. (Aluno 2)

Na verdade eu não tive nenhuma colega assim com necessidades especiais e eu não presenciei nos colégios que eu estudei. (Aluno 3)

Não, porque a escola na qual eu estudei não tinha e até mesmo no momento que a pessoa ia ingressar naquele tipo de escola ela era vetada e entrar para evitar possíveis transtornos para os professores, para direção da escola, ai eu acho que era uma exclusão no ingresso da pessoa. (Aluno 4)

Não, pois nas escolas em que estudei, pelo menos na minha turma, não havia alunos com necessidades educacionais especiais. (Aluno 5)
Não, nenhuma, aliás as aulas de EF eram muito mal dadas, não teve conteúdo teórico e muitas eu não ia porque eu não tinha nenhuma motivação para ir, simplesmente aparecia a nota no boletim. (Aluno 6)
Não, não houve nenhum colega em relação a isso. (Aluno 7)
Não, na verdade eu quase não tive aula de EF muito menos no ensino médio, e as professoras davam a bola e nem se importavam com aquelas pessoas que tinha dificuldades motoras. (Aluno 8)
Não, nunca tive nada relacionado a isso. (Aluno 9)


Diante da ausência de (in) convivência dos discentes com alguma PNNE, isso nos remete a refletir se o processo de inclusão escolar está realmente sendo efetuado, ou se ainda encontra numa situação abstrata longe da realidade educacional brasileira. E uma situação abordada pelo Aluno 4 é lúcida para entender que ainda continua havendo certa resistência de algumas escolas ao processo de inclusão barrando o acesso das PNEE e, não obstante, perpetuando a segregação que essas pessoas sempre foram vítimas.

Tais dados evidenciam que parece ser mais fácil encaminhar as PNEE para o ensino especial sob a tutoria de um professor especializado do que aderir a luta desafiadora da inclusão escolar. Tal desafio almeja mudar não apenas os laços de segregação que reinam no ambiente escolar, mas também os laços de segregação, de discriminação e de preconceito que contaminam a sociedade juntamente com os indivíduos que a ela pertencem formando uma concepção de homem abstrata e fértil para acentuar as “indiferenças”.


Dentre todos os discentes entrevistados, apenas o aluno 10 afirmou ter contato com um colega com necessidade educativa especial, como pode ser certificado no excerto abaixo:
Não, até no terceiro ano eu estudei com uma pessoa com deficiência física e o professor não incluía ela nas aulas deixava ela a parte, e quando fazia alguma coisa era na aula de ping pong, no entanto só dava a raquete também e não passava nada. (Aluno 10)


Embora o discente acima tenha tido o contato com uma PNEE, percebe-se apenas a presença deste colega nas aulas de EF em que o mesmo ficava segregado da maioria das práticas esportivas sem participar das mesmas, exceto na aula de tênis de mesa onde ele participava da aula sem a tutoria adequada do professor. 


Com o intuito de desvendar como os discentes poderiam incluir as PNEE nas aulas de EF, em busca da identidade do professor inclusivo, identifiquei que a alguns deles acham que adaptar as atividades e dinâmicas é único meio de incluir as PNEE:

A priori seria tender  a desenvolver todas as atividades que desse um suporte a elas no que diz respeito ao espaço um espaço acessível a elas, uma quadra que tenha acessibilidade a elas. Fazer com que trabalhe o respeito por parte dos alunos que faça com que os alunos busquem incluir aquela pessoa fazendo com que essa pessoa seja normal nas aulas. E também por parte do professor adaptar as brincadeiras, os jogos, enfim para que essa pessoa possa participar, como por exemplo, em um jogo de basquete um cadeirante pode participar de um jogo de basquete ta, e tirar e compensar as limitações no caso de um jogo de basquete o professor pode fazer com que as pessoas normais, que não são portadoras de necessidades especiais, só podem dar dois passes com a bola para que não haja uma exclusão. (Aluno 1)
Acho que sempre tem como fazer pequenas adaptações nas atividades realizadas buscando inserir a pessoa com necessidade especial, e eu acho que isso não é difícil de fazer e cada professor se tem um aluno com necessidade especial deve se informar da melhor forma. (Aluno 3)

PNEE para serem incluídas nas aulas de EF esse é um papel que cabe ao professor em está designando e adaptando as atividades da aula para poder incluir essa pessoa no meio, e até mesmo não designando somente o professor mas também passando através dos colegas de sala que executem atividades dentro dos limites dos PNEE, ai eu acho que nesse sentido estaria incluindo a pessoa inserindo a pessoa no meio que ela está convivendo. (Aluno 4)

Adaptando as atividades que forem propostas, a fim de que todos possam ter a possibilidade de realizá-las. (Aluno 5)


Primeiramente, o professor tem que ter habilitação para isso porque incluir não envolve participação assim de chamar  tem que ter um direcionamento voltado né. E ai querendo ou não tem que ter uma parte adaptativa levando o aluno a participar de acordo com as possibilidades e necessidades dele. (Aluno 10)


Apesar de que com a adaptação o discente ter a consciência da necessidade de estar inserindo o aluno com necessidade educacional especial em suas aulas de EF, o fato de simplesmente considerar a adaptação como o único meio de inserir esses alunos nas aulas pode se tornar um vilão no que tange ao processo de inclusão escolar.


A partir do momento que o discente/professor utiliza-se da adaptação nas suas aulas, ele estará agindo de forma a encarar a sua prática pedagógica de uma maneira imediatista e não-planejada, isso porque tentando adaptar esta prática ao aluno com necessidade especial o professor parte do pressuposto que ele não pensou de forma concreta como poderia desenvolver sua aula de forma a abranger todos os alunos, sem se focar nas limitações que estes possuem e sim nas potencialidades que ele pode alcançar.

Com esse pensamento a intenção não é condenar os professores que efetuam as adaptações em suas aulas, e sim ampliar o olhar limitado que ele tem em sua prática pedagógica. Nesse sentido, o argumento da adaptação pode levar a um retrocesso histórico no tocante a retornar ao movimento de integração escolar. Dessa forma, só será incluído na escola aquele aluno que possuir condições orgânicas para tal, isto é, se o aluno não puder se adaptar as aulas ou a própria escola ele acaba sendo descartado das mesmas.


Segundo a aluno 8 é preciso que seja criado um clima que inclua a PNEE no processo de ensino aprendizagem sem precisar recorrer ao método de superproteção privando essas pessoas de realizar as atividades junto com o coletivo de alunos, e sobretudo instruir a sala no tocante a encarar o colega com necessidade especial mediante as suas potencialidades:

Bom...eu acho que tem que promover jogos atividades e dinâmicas que envolvam as pessoas sem excluir, sem ter que ficar falando que ah agora é ele ou ela que tem fazer isso, então eu acho que o jogo é coletivo é junto com todo mundo, e também tem que trazer matérias, artigos e coisas diferentes para estudar como, por exemplo, se tiver dois cadeirantes na sala o professor trazer artigos para os alunos tomarem consciência do que é, de como trabalhar junto, e se tiver alguma atividade que por eventualidade ele não pode estar envolvido...o professor deve procurar de alguma forma envolver ele. (Aluno 8)


Acima de tudo pensar numa perspectiva inclusiva, nas aulas de EF, é ter como prisma uma ação coletiva nas atividades e dinâmicas de forma a respeitar o direito de todos os envolvidos. Além disso, com uma ação coletiva todos os indivíduos envolvidos poderão conjuntamente corroborar um com o outro. 


Nessa linha, além da ampliação da concepção de homem do próprio professor, também todo o grupo de alunos serão instigados a conhecer e lidar com a PNEE, de modo que juntos eles possam compartilhar conhecimentos e solucionar possíveis situações-problemas que possa surgir durante a prática pedagógica. 


A seguir o discente considera que somente efetuar a adaptação dos conteúdos não é o melhor caminho para se almejar a inclusão:
Primeiro eu acho que é importante o papel do professor né, geralmente que eu tinha observado por ai é que os professores tentam adaptar os conteúdos da EF e do esporte para essas pessoas e acho que o caminho não é por ai, eu acho que o caminho é a pesquisa e o professor criar uma nova metodologia que procure incluir essas pessoas. (Aluno 2)


O discente reconhece que apenas efetuar a adaptação nas aulas de EF não é o bastante para incluir as PNEE, assim sendo é preciso que o professor amplie os seus horizontes por meio da pesquisa levando-o a repensar a sua prática pedagógica bem como ressignificar a sua metodologia com a diversidade do alunado. 


Após os discentes discorrerem sobre a forma que eles acham que as PNEE podem ser incluídas nas aulas de EF, os mesmos foram instigados a identificar quais as características que eles atribuem ao professor inclusivo e ao professor não inclusivo.


No tocante as características do professor inclusivo, alguns discentes recorreram à concepção de inclusão escolar que eles anteriormente haviam respondido afirmando que o professor inclusivo é aquele que busca incluir todos os alunos nas aulas, independente de ser um aluno com necessidade educacional especial ou não:

 Olha, o professor inclusivo é aquele que se preocupa com a realidade do aluno, é o que tenta demonstrar a preocupação dele de estar desenvolvimento um trabalho que esteja adequar todos que se preocupa com a execução do aluno, que tenha a preocupação da compreensão do aluno e com a reprodução do que o aluno vê do que foi demonstrado pelo professor.(Aluno 4)
Professor inclusivo é aquele professor que busca no mais dar atenção para todos os seus alunos indiferente de gênero (homem ou mulher), de raça, ou até mesmo a deficiência e se ele é deficiente o professor tem que estar mais preocupado em estar incluindo ele na aula, assim o professor tem que ser um cara atento e também conhecimento para estar incluindo este aluno na sala. (Aluno 7)
Nossa Senhora... Aquele que busca a participação tanto física como também participação conjunta buscando que o aluno interaja e participe mesmo. (Aluno 10)


Além de incluir todos os alunos nas aulas, é preciso indagar como está sendo incluídos estes alunos, de forma que busque não apenas a presença ou inserção dos mesmos e sim a participação conjunta de todos nas aulas. Mediante isso, o professor inclusivo deve estar atento a forma que as práticas nas aulas de EF tem se configurado no que tange a competição exacerbada do esporte de alto rendimento em que muitos alunos são rotulados como inaptos, e as PNEE sempre foram vítimas desta visão alienada sobre a competição.

É esse professor que se preocupa com o todo, e não somente com partes né. Acho que essa característica não se liga ao alto-rendimento ao professor que tem uma formação mais técnica, e sim com um professor que tem uma formação mais humana. (Aluno 1)


Inclusive quando perguntado quais as características que os discentes atribuem ao professor não-inclusivo, alguns deles afirmaram que a competição do esporte de alto rendimento e, não obstante, imbuídas de valores capitalistas é uma marca fiel deste professor que não se importa com as diferenças:

O professor que uma formação mais técnica se preocupa com o lado da competição do lado da perfeição, ai eu acho que este professor não combina com a palavra inclusivo. Sem se focar nas diferenças, entendendo as diferenças como simples diferença mas entendendo como algo que não é bom que não pode ser trabalhado. (Aluno 1)
No caso o professor não inclusivo, acho que seria uma característica mais da competição, contrapondo muito da cooperação. (Aluno 2)
Um professor que não se importa com as diferenças e as dificuldades, ou não faz nada para superá-la. (Aluno 5)

Aquele professor que privilegia mais a competição, o rendimento, que não tem nenhuma preocupação com aluno que é menos apto com a atividade que está fazendo, seria um pouco também ele não ter muito trabalho com a criança e deixá-la na margem do processo. (Aluno 6)
Não inclusivo são aqueles professores que acontece em grandes partes das escolas particulares em Goiânia é aquele segrega por masculino e feminino, segregação por esportivização nas aulas de EF, e não se preocupa com a cultura corporal com o conhecimento do próprio corpo. (Aluno 7)

Embora a competição tenha se configurado de forma alienada nas aulas de EF, ela está introjetada em nossa sociedade e, com isso, o professor inclusivo de EF deve desejar articulá-la em sua prática pedagógica de forma a não excluir qualquer aluno, seja PNEE ou não. Nessa linha, o professor possa respeitar a diversidade e procurar concretizar esta prática de acordo com a realidade dos seus alunos reconhecendo as suas experiências motoras, sensoriais e cognitivas. 


Isto posto, urge considerar a cultura corporal como eixo articulador das aulas de EF como forma de valorizar as práticas corporais inerentes ao legado corporal trazidos pelos alunos, levando-os a entender uma concepção de corpo que supere o discurso de corpo perfeito veinculado pela mídia e, assim, compreender o corpo de uma maneira mais ampla e crítica ao possibilitar o aluno a conhecer e aceitar o seu próprio corpo.

Que tem uma visão mais ampliada de pessoa porque ele tem que ter uma sensibilidade para pensar porque muitas vezes os professores não pensa na criança com este problema, e ai quando ele começa a se deparar com isso ele abre mais a cabeça e tenta a incluir. (Aluno 9)

Pela citação acima o discente reconhece que o professor inclusivo não deve ter a visão errônea de que nunca trabalhará com um aluno com necessidade educacional especial não se importando com os saberes relacionados com as PNNE. Pelo contrário, o professor deve ter a consciência sobre a diversidade do ambiente escolar buscando estruturar o seu planejamento de forma concreta ou materialista, tendo como ponto de partida a realidade do alunado.


Além disso, se faz necessário que as atividades ministradas nas aulas de EF, numa perspectiva inclusiva, sejam diferenciadas para todos os alunos de forma que o aluno com necessidade educacional especial possa ter a mesma oportunidade de realizá-las, e também que essas atividades sejam do alcance deste aluno já que o sucesso é uma válvula propulsora para motivar o mesmo, perpetuando a sua permanência/ participação nas aulas. Como foi explicitado pelos discentes abaixo:
Aquele professor que não se preocupa que simplesmente fala ah senta ai agora que não dá pra você, não prepara a aula específica para aquele grupo que prepara a aula para todas as turmas e se tem um aluno com necessidades não prepara uma aula diferenciada. (Aluno 8)
Que mesmo ele tento uma criança deficiente que tem a necessidade de participar da aula ele não adota medidas para buscar incluir, sempre o mesmo método fazendo coisas que nunca um deficiente físico vai conseguir como, por exemplo, uma atividade de subir escadas. (Aluno 9)
4.3 . A formação da FEF/UFG em frente à inclusão

Tendo como eixo os princípios da inclusão escolar e o contexto da FEF/UFG, as entrevistas analisadas neste momento tentarão dialogar tais princípios com a forma que os discentes compreendem que está sendo concretizada a inclusão nesta instituição, se focando na relação teoria-prática bem como na disciplina MEPEFA que é a principal referência neste assunto no currículo da FEF.


Segundo Betti (2005), a área de EF avançou significativamente no campo teórico nas últimas duas décadas, mas tal avanço não se encontra nítido na prática pendurando, assim, um problema na relação teória-prática. Tal problemática se acentua pelo fato da EF herdar conhecimentos de outras áreas ao invés de criar e recriar um projeto científico coerente com o universo de atuação da EF (como escolas, clubes, academias, quadras, ginásios, piscinas, ruas, favelas), projeto esse que Betti (2005) chama de vida viva da Educação Física.


De acordo com as entrevistas no que tange a relação teoria-prática, podemos verificar que nas falas abaixo todos os discentes consideram que na FEF/UFG há discrepâncias entre teoria e prática: 

Sim. Primeiro porque a nossa turma entrou no curso semestral e nós servimos como experiência para todos eles, e professores substitutos que na verdade tinham acabado de formar passaram no concurso então eles estavam aprendendo a ensinar pra a gente, e a gente pode ver que isso não está acontecendo mais com as outras turmas. Eu acho que houve uma discordância muito grande de teoria e prática e a FEF foca muito na teoria, e em minha opinião não existe prática sem teoria e teoria sem prática. (Aluno 1)

Eu acho que muitas das vezes foi colocada uma coisa na teoria e ela não foi bem exemplificada na prática. Eu acho que experiência, metodologia dos professores, eu acho que se discutiu muito na teoria, não querendo levar para o ponto de que a prática é mais importante que a teoria, mas acho que em muitas ocasiões ficou muito na teoria e não exemplificou na prática. (Aluno 2)

Sim, eu acho que a gente estuda muito na teoria, mas quando chega na prática não é bem passado. Assim uma opinião particular eu acho que a gente está muito longe de ter uma inclusão porque na teoria é uma coisa, mas quando chega na prática a nossa formação não dá subsídios. (Aluno 3)

Em algumas disciplinas a teoria e a pratica ficaram desconexas, pois o professor não trabalhava as duas partes de forma unificada e sim de forma separada.Outras tiveram muitas relações teoria-prática durante as aulas. (Aluno 5)

Sim, muitas matérias aplicadas digamos assim tem um tom romântico, pois na teoria é muito bonito mas com você vivencia isso no estágio supervisionado você não consegue aplicar. Assim recebi a informação de um jeito e quando você vai vivenciar você não consegue aplicar. (Aluno 6)


O que chama a atenção nas citações acima é a unanimidade dos discentes em dizer que a FEF/UFG se foca muito no campo teórico, e muitas vezes a teoria não ser dialogada com a prática como forma de fornecer subsídios para a prática pedagógica na escola como, por exemplo, no momento do estágio supervisionado. Tal realidade denuncia o que Betti (2005) explanou no que se refere a contradição na relação teoria-prática na Educação Física. 


Segundo este autor no tocante a relação teoria-prática deve-se almejar uma proposta com uma perspectiva reflexiva na qual teoria e prática se constrói de forma imbricada e uma contribui para a transformação da outra:
 A teoria adquire um sentido de unidade com a prática, não no sentido estático de dar explicações às questões práticas, mas no sentido dinâmico de auxiliar o encaminhamento, a direção refletida, crítica e criativa da situação. A teoria é vista como reveladora de várias alternativas e, pela análise e diálogo com a situação, contribui para fazer avançar o conhecimento sobre a validade de cada uma delas, e assim são geradas relações de interrogações mútuas entre a teoria e a prática, em decorrência do que ambas se transformam (BETTI, 2005, p.6).

Reconhecendo que na FEF/UFG se foca muito no discurso da teoria, na fala abaixo o discente demonstra a angústia do curso não apresentar fundamentos e técnicas concernentes as disciplinas de esporte pelo fato de centralizar muito na organização pedagógica. Assim sendo, este discente não parou para pensar que a FEF/UFG tem como cunho principal a formação de professores e busca superar os efeitos históricos causados pelo tecnicismo, e assim tratar as disciplinas de esporte com um cunho pedagógico é uma maneira de superar tais efeitos:
Acho que o professor daqui ficava muito no discurso da teoria, e sempre que a gente tinha uma disciplina de esporte o professor tinha que vir falar da forma de organização pedagógica, mas não ensinava o fundamento e a técnica. (Aluno 8)

Nessa linha, foi perguntado para os discentes se as disciplinas de caráter predominante prático (basquetebol, voleibol, futebol, handebol, natação etc) instigaram nas suas práticas de ensino posturas reflexivas no tocante a inclusão de PNEE, proporcionando aos discentes subsídios metodológicos para trabalhar com essas pessoas no âmago da escola. Como pode ser observado nas falas abaixo os discentes sentem falta dos professores instigarem em suas práticas de ensino atividades e dinâmicas que possam auxiliá-los a enfrentarem a diversidade humana que permeia na escola com o intuito de superar os velhos paradigmas que reinam neste ambiente:
Não, não que eu me lembre a gente não teve nenhuma parte da aula ou dia dedicado a inclusão. Alguns dias esporádicos que se tentou a parte da inclusão tentando adaptar brincadeiras, mas nenhum dia especifico nessas disciplinas práticas. Tivemos outras como ginástica adaptada e sujeito e aprendizagem que o professor trabalhou porque é a área dele. E isso é negativo para formação?E isso é muito negativo porque, no que diz respeito a educação, a gente tem que saber lidar com portadores de necessidades especiais porque querendo ou não a gente vai se depara com isso na prática pedagógica no decorrer da vida. (Aluno 1)
Não...não...só na disciplina de Metodologia de Ensino e Pesquisa em Educação Física Adaptada que teve um pouco, mas nas outras os professores nem se preocuparam em instigar isso para os alunos e, por exemplo, se a gente tivesse um aluno deficiente visual como a gente lidaria com ele na prática, então isso nunca foi instigado. (Aluno 3)

Na maioria das matérias não. Durante as aulas não havia discussões que poderiam caminhar no sentido da superação da exclusão. (Aluno 5)


Além disso, os discentes lidarão com a diversidade humana de seus alunos no ambiente escolar e, com isso, os mesmos devem ter a consciência de que não poderão alienar os alunos considerados inaptos, principalmente as PNEE, de suas aulas, e sim lutar para incluí-los como exímio direito.


Outro fator a ser analisado diz respeito às competências dos professores diante a inclusão escolar, se os mesmos tiveram no período acadêmico suporte e subsídios no que tange ao entendimento das PNEE mediante as singularidades. Como a inclusão é um processo contínuo se faz necessário que os mesmos continuem os seus estudos para aprofundar os conhecimentos com uma formação continuada a fim de se adequarem ao novo e a nova realidade do ambiente escolar. 

Ainda sobre esta questão, percebe-se nas falas baixo que os discentes afirmam que o fato dos professores terem instigado nas suas práticas de ensino um pouco de posturas reflexivas diante a inclusão é pelo fato de na turma haver um aluno com necessidade educacional especial, ou seja, uma limitação física, e assim os professores tentavam incluí-lo de acordo com a limitação do mesmo: 

Em alguns momentos sim né, muito professores tiveram essa preocupação de tentar ter essa prática isso porque na nossa sala tem uma pessoa com limitação motora, mas eu fico imaginando se ele não tivesse na nossa sala se eles teriam preocupação como tiveram em alguns momentos. (Aluno 2)
Olha eu acho que devido a pouca experiência que os professores que ministraram essas disciplinas tinham, é... eles tentavam colocar pelo fato da turma ter apenas um aluno com necessidades especiais e a FEF não ter a vivência com alunos com necessidades especiais, eu acho que é o primeiro experiência da FEF, eles se preocuparam em fazer um trabalho de inclusão. (Aluno 4)
Não, não muito, apesar de ter um aluno com necessidade especial na sala não tinha muito esta parte de estar incluindo não, mas o professor de Metodologia de Ensino e Pesquisa em Educação Física Adaptada que instigou (Aluno 9)

Não, muito pouco, as vezes uma hora ou outra buscou pela presença do aluno com deficiência física na turma, mas se não tivesse nenhuma PNEE talvez não trabalharia. (Aluno 10)

Tal observação dos discentes é válida, isso porque com a presença deste aluno os professores tinham que pensar em metodologias que buscassem incluí-lo, buscando a participação dele independente da sua limitação. 

Por outro lado, o aluno 8 contesta a pouca participação do aluno com necessidade educacional especial nas aulas, criticando a postura de certa pacificidade por parte dos professores a partir do momento que muitos deles não primavam pela participação do aluno com limitação motora na aula, deixando-o a de fora da prática pedagógica:
Muito pouco, porque as vezes quando falavam na teoria da sala lá dentro da sala e quando a gente ia realizar as atividades o aluno que tinha limitação motora ficava de fora, e em poucos casos ele entrava. Muitas vezes também os próprios colegas da sala que tiveram modificar as atividades e não o professor que fez a intervenção. E eu acho que este aluno procurava ser incluído nas aulas, porém o meio e os próprios professores não o incluíam.(Aluno 8)

Mediante a proposição acima, quiçá o professor tinha medo, incerteza, insegurança de incluí-lo em sua aula, já que o processo de inclusão leva o professor a encarar o diferente, o desigual e, acima de tudo, reestruturar a sua pedagogia de ensino. Ou também por se focar muito na limitação deste aluno e, assim, se abstendo de considerar as potencialidades que este aluno poderia desenvolver durante as aulas.


Fazendo parte deste grupo de discentes em processo final de formação na condição de aluno com necessidade educacional especial, devido a uma limitação motora em decorrência de paraplegia, me sinto com o espaço para colorir um pouco da minha história na FEF/UFG comentando sobre as práticas vivenciadas durante os 4 anos de graduação.


Antes mesmo de engajar no curso de EF, no ensino médio eu tive colegas no colégio que tinham deficiência motora e visual e, por sua vez, eles eram excluídos das aulas de EF. E isso me deixava um pouco chateado, pois sabia que eles podiam ser incluídos, mas o professor se conformava em deixá-los de fora do processo de ensino-aprendizagem mantendo um estilo segragativo de ser.


Quando eu ingressei no curso de EF já tinha sofrido a lesão medular o que acarretou em paraplegia. Independente da minha condição física eu sabia que podia crescer nesta área, e também estava consciente das contradições que permeiam na mesma no que se refere ao processo de inclusão, já que eu já tinha presenciado plena segregação no colegial.


Sem dúvida a FEF/UFG é uma referência na área de EF pelo fato de ter uma formação voltada para as ciências humanas e sociais com uma postura crítica, e isso me trouxe afinidade com o curso fazendo com que gama de senso comum fosse desmitificado, principalmente no que toca ao esporte de alto-rendimento e a indústria cultural bem como as relações de poder infiltradas nos conhecimento da área.


Neste espaço gostaria de descrever de forma bem sucinta um pouco sobre a minha experiência na FEF/UFG em relação ao contato com as disciplinas que compõem o projeto curricular desta instituição tendo como norte o discurso de inclusão.


Ao iniciar o processo de formação na FEF/UFG eu sofri muito com o estigma da indiferença pelo fato de até então não saber das potencialidades que eu podia alcançar e, assim, muitas vezes eu aceitava que fosse enxergada apenas a minha limitação. Com o passar do tempo eu fui percebendo e reconhecendo o meu próprio corpo e me fortalecendo de que eu podia ser incluído nas aulas, mas isso ia além dos meus interesses.


Em algumas disciplinas práticas, eu posso dizer que o discurso que legitimava a prática pedagógica dos professores flutuava entre a segregação e a integração. Segregação porque em muitas aulas eu era excluído das mesmas ficando à margem do processo, e isso me deixava um pouco chateado levando-me até o professor e procurando alternativas para que eu pudesse ser incluído nestas aulas, ora tais reivindicações eram concretizadas e ora não. E integração pelo fato de muitas aulas eu ser incluído se as minhas limitações permitissem, e se estas não fossem possíveis eu era novamente excluído do processo. 


Sobretudo, essas duas realidades eram mais acentuadas e visíveis quando a atividade ministrada despendia uma competição exacerbada, em outras palavras aquelas atividades que levavam os discentes ao sabor da vitória eram mais evidentes para perceber a exclusão e segregação de alguns discentes, e eu estava infiltrado neste grupo. Em algumas atividades deste gênero eu até cheguei a participar, porém de forma muito superficial sendo que muitas vezes eu nem chegava a tocar na bola, o que decretava a minha desistência perante a atividade. Dessa forma, para o sucesso da atividade seria preciso a intervenção do professor que, conjuntamente com o grupo de discentes, buscariam alternativas para superar os problemas propostos e, não obstante, sendo de substancial valia para o processo de ensino-aprendizagem dos futuros professores. 


Por outro lado, para exemplificar uma experiência de uma reivindicação que foi concretizado com sucesso: um professor de uma determinada disciplina pediu para que os discentes se dividissem em grupo e cada grupo deveria apresentar dois jogos/brincadeiras referentes aos fundamentos desta disciplina, perfazendo dez jogos/brincadeiras. Durante a realização de tal dinâmica dos dez jogos/brincadeiras eu fui incluído apenas em quatro e percebi uma certa insensibilidade ao reparar que eu não fui incluído nas outras brincadeiras, mas sentia que podia ser incluído de uma maneira diferente. Assim sendo, para instigar uma reflexão eu cheguei educadamente ao professor e esbocei uma idéia de realizar os seis jogos/brincadeiras em outra oportunidade com mais cinco cadeiras de rodas. Tal proposta rendeu belos frutos levando os alunos a vivenciar os jogos/brincadeiras na condição que eu estava antes bem como reconhecer que apesar das limitações é possível incluir uma PNEE almejando as suas potencialidades, basta ter criatividade, iniciativa e bom senso.


Dentre as várias disciplinas que compõem o currículo da FEF/UFG, a disciplina de MEPEFA em sua essência no currículo é a que mais se foca em contribuir para a difusão de conhecimentos pertinentes à inclusão com conteúdos que buscam subsidiar os discentes a encarar a diversidade como uma realidade concreta na escola. E os discentes reconhecem ao avaliar a disciplina:

Eu achei muito bom porque o professor tem um conhecimento muito bacana e trabalha com isso, e assim ele alia teoria e prática, é um sujeito totalmente inclusivo e a gente aprendeu muito a lidar com portadores de necessidades especiais e as pessoas que são diferentes. (Aluno 1)
Eu creio que foi a disciplina que mais tentou dar um suporte pra gente para trabalhar com pessoas deficientes, claro que ela tem a suas carências né, mais por causo do tempo que eu acho que deveria ser mais aprofundado. No entanto as contribuições e experiências foram boas. (Aluno 2)

O professor que ministrou a matéria sempre procurou levar pra gente a teoria e demonstrar ela na prática, ele se preocupava muito com o desenvolvimento e aprendizado dos alunos. E ele deixou bem claro a relação de teoria e prática tanto é que ele levou para nós algumas vivências das limitações dessas pessoas e as possíveis formas de lidar com elas. (Aluno 4)

Para mim foi muito proveitoso porque o professor tem uma didática diferente dentro de sala, e ele conseguia compreender o que os alunos necessitavam e em todos os momentos práticos, mesmo nas vivências ele mostrou textos que muitas vezes eram de difícil compreensão, talvez o tempo que foi muito limitado e assim não deu para ele ministrar tudo que ele queria. (Aluno 6)
Bom... foram boas as aulas e eu acredito que o professor desta disciplina tentou fazer o melhor que ele podia, e eu acho que ele mostrou algumas formas de como lidar, ele trouxe problemas, ele trouxe casos para a gente ter alguma noção. Apesar de que não foi muito aprofundado por causa do tempo, inclusive ele procurava incluir a pessoa da sala que tinha limitação motora e até mesmo bebes, assim eu acho que colaborou muito. (Aluno 8)

Nota-se que a disciplina MEPEFA é avaliada pelos discentes como um fator positivo na formação bem com uma boa relação teoria-prática, embora eles tenham afirmado em uma questão anterior que na FEF/UFG há discrepância nesta relação. 


Além disso, alguns discentes sentem que tal disciplina não tem o tempo pedagógico adequado e suficiente para desenvolver todo o conteúdo que ela propõe, havendo a necessidade de reestruturá-la no currículo de forma a dialogar com mais intensidade no curso a fim de enriquecer a discussão sobre inclusão na FEF/UFG.


Nesse momento, nos deparamos com outra pergunta direcionada aos discentes no que se refere à estruturação da disciplina MEPEFA, se os mesmos acham adequado ela ser ministrada no 7º período. Esta pergunta causou um divisor de águas nas respostas dos discentes em que um grupo de alunos considera adequado que ela seja ministrada antes do 7º período, e outro grupo considera ela adequada neste período. A seguir estão algumas falas dos discentes que se posicionam a favor da estruturação da disciplina MEPEFA antes do 7º período: 
Na verdade eu acho que ela deveria ser 1 ano, porque em 6 meses a gente tem pouco tempo para está refletindo e aprendendo, como fazer uma pesquisa de campo para vivenciar toda a teoria. (Aluno 1)
No meu ver essa disciplina tinha que ter uma introdução antes né, porque muitas vezes a gente entra na faculdade e muitas vezes a gente acaba ingressando em campos diferentes de estágio e então no seu período de execução da faculdade e de formação você já tem a possibilidade de estar estagiando em campos, ai essa matéria tinha que ser uma matéria básica de primeiro ou de segundo ano seria importante para estar levando o conhecimento aos alunos nos diversos campos de estágio e também para estar auxiliando os próprios alunos a ajudar os professores nas disciplinas práticas na inclusão de possíveis ingressantes na faculdade com necessidades especiais, assim eu acho que esse seria o diálogo que poderia ser feito entre as diversas disciplinas e assim criar uma interdisciplinaridade na própria faculdade. (Aluno 4)

Não, porque ela tinha que ser antes por exemplo no 1º ou no 2º período enquanto ainda não tinha nenhuma atividade práticas ou a gente não tinha ido ainda para o estágio. (Aluno 8)

Os discentes que consideram que ela seja ministrada antes do 7º período têm como lastro argumentativo o fato de que antes ela possa contribuir de forma significativa para ação-reflexão-ação os princípios de inclusão no decorrer da graduação acentuando o diálogo entre as várias disciplinas, bem como despertar nos discentes o interesse dos professores em instigar práticas inclusivas em que ambos, por simbiose, possam ser agentes no processo de inclusão.



Outro ponto a ser observado com esta estruturação se refere ao suporte que pode ser proporcionado aos discentes no que diz respeito à pesquisa na área de inclusão, bem como subsídios metodológicos na intervenção pedagógica no momento do estágio supervisionado levando-os a enfrentar este momento com um olhar voltado para a diversidade dos alunos e, com isso, buscando incluí-los em suas aulas. 


A seguir apresentamos as falas dos discentes que se localizam no grupo a favor da estruturação da disciplina no 7º período:
Eu acho interessante que os outros professores tratassem a inclusão dos deficientes nas outras disciplinas né e o fechamento seria no 7º período. (Aluno 2)
Eu acho que sim, porque é uma disciplina que exige maturidade e neste período a gente já ta com maturidade além dela precisar de atenção. (Aluno 3)

Entre o 6º e 7º período pelo fato de os alunos já estarem mais maduros e as idéias estarem mais maduras também na FEF, e antes pode atrapalhar na seriedade da matéria. (Aluno 6)

Primeiro, para ela ser no 7º período teria que ter dentre todas as disciplinas ter um leve acompanhamento de como trabalhar com portador de necessidades né, e ai fechava com ela com um aspecto mais geral. (Aluno 10)
Sim, porque no 7° período os alunos já passaram por varias matérias que podem provocar um maior entendimento das práticas corporais trazendo com isso uma maior bagagem de conhecimento e mais temas que podem gerar discussões. (Aluno 5)


Já os discentes que consideram que a disciplina MEPEFA está adequada para o 7º período alegaram que neste momento os mesmos já estão mais maduros para lidar com os conhecimentos em frente à diversidade, e também impõe uma condição para ela ser ministrada neste período: que os outros professores estimulem em suas práticas de ensino posturas ligadas à inclusão de PNEE e, nessa linha, haveria o fechamento da disciplina MEPEFA com um olhar mais aprofundado. Embora a grande maioria ainda se sente imaturos para lidar com as PNEE.

Diante destas duas realidades na estruturação da disciplina MEPEFA no projeto curricular da FEF/UFG, percebe-se, a partir de tais evidências, que seja mais pertinente para o processo de ensino-aprendizagem, tendo em vista a inclusão do PNNE em frente a diversidade escolar, que esta disciplina seja estruturada nos períodos iniciais de formação acadêmica, isto é, antes do 7º período. Isso porque ela estará contribuindo para a difusão dos fundamentos, ensinamentos e trabalhos desta disciplina com as várias disciplinas. Nessa linha de pensamento, os discentes poderão auxiliar os professores nas suas práticas de ensino instigando-os a trabalhar a inclusão e, não obstante, contribuindo para a criação de culturas de inclusão bem como um perfil de um professor inclusivo.

É sabido que é uma realidade de grande parte dos cursos de EF do país  apresentar apenas uma disciplina para tratar do assunto de inclusão durante todo o processo de formação acadêmica. Como pode ser observado nas falas abaixo em que os discentes vêem como melhoria do curso de EF na FEF/UFG em frente a inclusão escolar a interdisciplinaridade:

Eu acho que seria trabalhar a interdisciplinaridade entre as disciplinas e aprofundando no final como eles fazem no caso da ginástica adaptada, e tipo valorizarem um pouco mais como nas outras disciplinas. (Aluno 2)

Primeiro, eu acho que o professores teriam que passar para os alunos esta discussão da inclusão porque ela é uma discussão muito vigente hoje em dia, então os professores deveriam trabalhar nas suas metodologias de ensino um processo de inclusão, tem que ter uma reflexão dos alunos como eles poderão trabalhar com isso. E além das matérias práticas, dentre as teóricas podia ter uma matéria para reflexão para situar dos alunos sobre o processo de inclusão.(Aluno 7)
Uma das primeiras coisas eu acho que eles poderiam colocar a disciplina Metodologia de Ensino e Pesquisa em Educação Física Adaptada no começo da faculdade, porque iria ajudar a gente enfrentar no estágio a inclusão na escola. Deveriam não apenas falar na teoria, mas também fazer na prática e a gente vivenciar aulas mais as deficiências como, por exemplo, com bola. Além disso, todas as disciplinas poderiam tratar de algum caso ou necessidade, e ai a gente ia trabalhando como, por exemplo, na disciplina de vôlei com deficiente visual a gente trabalharia ela com o futsal ou coisa assim. (Aluno 8)
Eu acho que seria legal ter uma interdisciplinaridade entre as várias disciplinas, porque as vezes deixa para trabalhar isso apenas na ginástica adaptada e então o professor tem que pensar mais aqui e fazer essa relação como, por exemplo, nos esportes não teve isso onde a pessoa é muito excluída que a gente vê aparentemente na EF. (Aluno 9)

Trabalhar isso em todas as disciplinas primeiramente, porque ter só ter uma matéria só como a Metodologia de Ensino e Pesquisa em  como trabalhar isso no basquete, como trabalhar isso no futsal, como trabalhar isso dentro da escola, como trabalhar isso em clube, então você tem uma visão geral e ai eu acho que deve ter uma visão mais especifica. (Aluno 10)


Pelos excertos acima, nota-se que os discentes concordam que a interdisciplinaridade pode incentivar a relação mútua entre as várias disciplinas em que elas ajudem a disciplina MEPEFA na luta pela inclusão, procurando a formação de professores que possam compreender que as PNEE têm todo o direito de serem incluídas no processo ensino-aprendizagem, tendo em vista que no seio da escola os discentes enfrentarão a diversidade humana de seus alunos e, com isso, os discentes devem se sentir ao menos preparados para trabalhar com as PNEE. 


Agora adentramos na outra pergunta direcionada aos discentes que deve ser analisada com cautela e sensibilidade já que ela é primordial para que o processo de inclusão se efetive e se ajuste às inovações educacionais da nova realidade da educação. Tal pergunta diz respeito a averiguar se o discente se sente preparado/capacitado para trabalhar com as PNEE. Como pode ser identificado abaixo nas falas dos discentes:
Hoje não porque eu não busquei essa formação, pois agora que eu estou tentando um pouco mais devido o trabalho monográfico. Eu acho que para poder trabalhar com pessoas com necessidades especiais é uma responsabilidade muito grande e a gente deve procurar uma formação mais ampliada (cursos, palestras), principalmente aquela que valoriza o trato pedagógico e metodologia de como lidar com essas pessoas. (Aluno 2)

Não, eu procuraria essa capacitação, mas como eu estava falando é um problema da disciplina, ai eu não sei se é uma problema mas é uma realidade da graduação porque a gente não sai pronto e capacitado, nós saímos informados do que a gente pode fazer e a gente aprende sempre. (Aluno 3)
Não, por mais que a gente tem um pequeno conhecimento em relação à diversidade de dificuldades e problemas eu creio que preparada eu não estaria, porém eu não recusaria se caso fosse proposto um trabalho com essas pessoas procurando me capacitar para desenvolver um bom trabalho. (Aluno 4)

Não, eu me sinto com potencial de aprofundar os meus estudos mas não para trabalhar. Assim se o aluno quiser se aprofundar naquilo ali ele tem que procurar uma especialização ou um curso de formação continuada. (Aluno 6)
Eu não me sinto preparado hoje para trabalhar com estas pessoas, porque eu tenho estudado que é muito especifico pois cada pessoa é singular então eu vejo nos estudos é para a gente dar valor as diferenças, e assim eu teria que estudar para poder trabalhar com cada deficiência especificamente. (Aluno 7)

Percebe-se que os discentes não se sentem preparados/ capacitados para trabalhar com as PNEE, embora esses potenciais futuros professores de EF poderão encarar essas pessoas no ensino regular, além deles não poderem ficar refém dos zelos do professor especializado deixando de buscar o conhecimento pertinente ao universo da inclusão, já que a simbiose entre esses dois professores, regular e especializado, dependem da troca de conhecimentos de ambos almejando, doravante, a autonomia de ambos.


Atualmente, muitos professores têm receio e/ou falta de capacitação durante a formação pré-serviço de lidar com a nova realidade educacional que busca incluir as PNEE quebrando o ciclo segregativo que estas pessoas sempre foram vítimas e, com isso, acabam resistindo ao processo de inclusão e nem buscam algum processo de formação. Apesar dos discentes afirmarem não estarem preparados/ capacitados no momento para lidar com a realidade das PNEE, eles não descartaram um fator essencial para o sucesso do processo de inclusão: a formação continuada. 


No entanto, alguns discentes se posicionam em provocar a própria instituição formadora por não proporcionar conhecimentos suficientes para encarar o processo de inclusão escolar, como pode ser verificado nas falas dos discentes:

Não, porque justamente a gente não teve embasamento na faculdade com uma disciplina que na verdade nem chega a ser 6 meses, ai então eu teria que estudar e aprender muito mais. E a disciplina Metodologia de Ensino e Pesquisa em Educação Física Adaptada os conhecimentos não suficientes para você ter uma idéia de como fugir de alguma situação mas não para trabalhar em si, isso porque a gente não teve essa prática e sim uma teoria adaptada a aquela pratica onde foi simulado a trabalhar, como por exemplo com um deficiente mental. (Aluno 1)
De jeito nenhum, porque igual eu falei só o conhecimento trazido aqui não vai ti capacitar a trabalhar e você tem que conviver mais com estas questões para ter um olhar mais amplo, pois a teoria longe da prática nunca vai dar certo em lugar nenhum. Se eu tivesse a formação mais voltada e a faculdade possibilitasse porque todo o lugar que você vai encontrará PNEE, além de ser uma área de atuação para nós.(Aluno 10)

 Não obstante, os discentes precisam compreender que a inclusão é processual e contínua, assim os discentes devem buscar se capacitar, e não esperar por uma receita pronta para trabalhar com as PNEE. 


Com isso, estes discentes devem compreender a graduação como um passo a caminho da inclusão que, apesar de inacabado, deve ser constantemente renovado e revitalizado com uma formação continuada com o intuito de criar culturas de inclusão e, assim, estas possam num futuro próximo ser concretizadas no âmago do ambiente escolar.


5. CONSIDERAÇÕES FINAIS


Procurando entender como a instituição FEF/UFG tem construído a sua prática pedagógica 
de forma a propiciar um ambiente fecundo para se cultivar a inclusão no bojo do seu processo de formação de professores, é que este trabalho impulsionou forças com o intuito de compreender como tem se concretizado esta formação de acordo com o atual discurso de inclusão escolar. 

 Pela análise dos dados, apreende-se que o processo de inclusão atualmente tem se configurado  na FEF/UFG de maneira contraditória, isso porque muitas vezes ele não é encarado como um processo, deixando de organizar mudanças significativas no que tange a superar os moldes tradicionais de ensino. Dessa forma, ao invés de almejar a concretização dos novos paradigmas postulados pela inclusão, são feitas algumas adaptações nos velhos paradigmas e, assim, não sendo o bastante para superar os velhos moldes tradicionais de ensino numa era de crise de paradigmas.

Ainda por meio da análise dos dados, percebe-se que ao mesmo tempo em que legitimam um discurso que tem transparência com a inclusão escolar, em outro momento perpetuam um discurso, uma crença talvez socialmente construída, que acentua a segregação que as PNEE sempre foram vítimas no ambiente escolar, ou seja, ao negar algumas mudanças preconizadas pelo processo de inclusão acabam determinando que essas pessoas sejam encaminhadas ao ensino especial. E o caminho não é esse, pois a inclusão não será concretizada como uma tempestade em que todas as PNEE serão incluídas rapidamente no ensino regular. Diante disto, é preciso que os discentes cultivem um pensamento otimista de que as PNEE devem ser incluídas no ensino regular por meio de um processo contínuo, pois um pensamento como esse é uma válvula propulsora para alimentar o desafio que o processo de inclusão tanto necessita para se adequar a nova realidade que permeia no ambiente escolar. Contudo para desmaterializar tal discurso/crença, acreditamos que a instituição formadora tenha um papel de protagonista. 

Outro fator que chama é o consenso dos discentes em afirmar que a adaptação das atividades e dinâmicas nas aulas de EF já é o bastante para incluir as PNEE com os outros alunos. Contudo, tal iniciativa se for efetuada constantemente na prática pedagógica, isso induzirá o professor a atingir um estado de inércia de modo a não proporcionar uma aula diferenciada que passa incluir todos os alunos nesta prática e, feito isso, o aluno com necessidade educacional especial ora será incluído na aula (quando as condições orgânicas dele permitem) e outrora ficará na margem do processo de ensino aprendizagem (quando as condições orgânicas não permitirem). Dessa forma, é preciso que o professor tenha consciência de que deve transcender este estado de inércia engajando na  pesquisa como forma de repensar a sua prática pedagógica bem como ressignificar a sua metodologia com a diversidade do alunado.

No interior da FEF/UFG, os discentes reconhecem que seus formadores  pouco tem instigado práticas de ensino com posturas inclusivas nas aulas como forma de enriquecer o processo de formação com o intuito de ressignificá-lo de modo a encarar (e se preparar para) a diversidade dos alunos como uma condição de suma importância para que o processo de inclusão possa ganhar força. Partindo do pressuposto que esses professores em formação logo estarão atuando nas escolas da rede municipal, estadual, federal e privada da nossa região e da alegação de incapacidade, por parte dos participantes desta pesquisa no que concerne ao lidar na prática com a inclusão das PNEE em detrimento de uma lacuna na formação, pode-se inferir que esses futuros profissionais reproduzirão em suas aulas o paradigma de exclusão das PNEE.

Nesse sentido, pode ser verificado que muitos cursos de graduação nomeiam apenas uma disciplina para conseguir alavancar o processo de inclusão, no caso da FEF/UFG a disciplina MEPEFA. Sobre essa disciplina acreditamos que também deve ser repensado sobre a sua reestruturação no currículo  de forma que ela possa dialogar com mais intensidade no curso a fim de enriquecer a discussão sobre inclusão na FEF/UFG. Considerando a demanda de outras disciplinas que também devem persistir no processo de formação, além do fato que na FEF/UFG o sistema é o semestral, mesmo que aquela seja contra este, percebemos, a partir dos dados analisados, que é preciso cultivar a interdisciplinaridade tendo como pleito a luta pela inclusão. Entendemos que as diversas disciplinas da FEF/UFG possam unir forças para aderir a esta luta que deve ser encarada com garra e otimismo e, portanto, tal luta se aproxima, metaforicamente, de um caleidoscópio da inclusão onde cada disciplina significa um pedaço e a união de todos os pedaços (vôlei, basquetebol, handebol, natação, futebol, atletismo, lutas, entre outras) proporciona um ambiente rico e variado que valoriza a inclusão em suas multicolorações.

Assim sendo, no que tange a trabalhar a interdisciplinaridade no contexto da inclusão escolar, quiçá articular a disciplina MEPEFA nos passos iniciais da formação possa contribuir para um trabalho que articule com mais veemência os princípios da inclusão entre as várias disciplinas do projeto curricular. Um exemplo para ilustrar tal iniciativa pode ser o seguinte: com a implementação da MEPEFA na formação inicial de EF isso pode contribuir para que os discentes possam correlacionar os fundamentos e ensinamentos trabalhados nesta disciplina com as várias disciplinas que serão ministradas durante a formação, tendo como norte a cultura corporal, de forma que os mesmos possam instigar os professores a concretizar práticas de ensino inclusivas, levando-os a buscarem novos conhecimentos para quebrar as limitações de formação que outrora tiveram. 


Não obstante a carência curricular, os discentes, por sua vez, devem se preparar para encarar a realidade escolar mediante a diversidade humana, essencialmente das PNEE, já que o encanto da inclusão depende da união conjunta de todos (pais, alunos, professores, coordenadores, diretores, funcionários) para conquistar uma educação para todos, educação essa que deve primar pela inclusão de todos no ensino regular. Contudo, para não haver uma descontinuidade histórica, é preciso que esse processo de inclusão para todos seja efetuado com cautela e sincronia com a realidade escolar, pois efetuar tal processo sem preparação pode levar a exclusão de muitos outros alunos e nem permitindo a permanência dos que já estão frequentando o ensino regular.

Posto isto, a simbiose entre o ensino regular e o ensino especial, isto é, respectivamente entre o professor regular/generalista e o professor especializado, parece ser o meio mais viável, no momento, para que o processo de inclusão possa ser concretizado de forma consciente e coerente, em que a união entre estes dois professores possa estimular e instigar a criação de metodologias que busquem incluir todos os alunos, sem exclusões e sem discriminações, indo além de classes especiais para educar as PNEE.

Assim sendo, os discentes,  potenciais futuros professores de EF, devem ter consciência de que é preciso buscar capacitação a fim de preencher as ditas  lacunas deixadas pela formação pré-serviço que deveria ter articulado o desenvolvimento das competências e habilidades necessárias para que pudessem criar culturas de inclusão, e também para que possam superar os velhos paradigmas da educação tradicional que persistem em travar o processo de inclusão nos dias atuais. 

Enfim, a FEF/UFG como uma instituição legitimadora de uma formação crítica e progressista deve reconhecer que é de extrema importância que seja implementado um melhor engajamento no processo de inclusão e, para isso,  sugerimos que seja realizado um trabalho coletivo que busque o diálogo e o comprometimento profissional de todos os formadores/professores das diversas disciplinas do projeto curricular para que, conjuntamente com os discentes, seja desenvolvido um processo de formação engajado com a diversidade que permeia a escola. Entendemos que tal proposta de encaminhamento possa corroborar com o paulatino desmantelamento da babel de discursos e práticas presentes na formação dos professores de EF na FEF/UFG. Destarte, a construção de um  professor inclusivo pressupõe uma formação inclusiva.
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ANEXO 1- ROTEIRO DE ENTREVISTA PARA OS ALUNOS
1) Você sabe o que são pessoas com necessidades educacionais especiais? Cite exemplos.
2) Como você acha que as pessoas com necessidades educacionais especiais podem/devem ser incluídas no ensino regular? Ou elas devem ser encaminhadas para o ensino especial?
3) O que você entende por  inclusão escolar? 
4) Durante o ensino fundamental e médio, nas aulas de Educação Física houve a preocupação de incluir os alunos com necessidades educacionais especiais? Como era realizado? 
5) Como você acha que as pessoas com necessidades especiais podem ser incluídas nas aulas de Educação Física? 

6) Quais as características que você atribui ao professor inclusivo?

7) Quais características que você atribui ao professor não inclusivo?

8)Durante os 4 anos no curso de EF você acha que houve discordância entre teoria e prática nas disciplinas ministradas? Por quê?

9)Especialmente nas disciplinas com um caráter predominantemente prático (basquetebol, voleibol, futebol, handebol, natação etc), os professores dessas disciplinas instigou nas suas práticas de ensino posturas reflexivas diante a inclusão escolar de pessoas com necessidades educacionais especiais. Justifique.

10)Faça uma avaliação da disciplina Metodologia de Ensino e Pesquisa em Educação Física Adaptada ministrada no 7º período. Como foi a relação teoria/prática no desenvolvimento da disciplina?

11)De acordo com a estrutura curricular da FEF/UFG a disciplina de Metodologia de Ensino e Pesquisa em Educação Física Adaptada é ministrada no 7º período. Você considera adequado? Por quê?

12) Você se sente preparado/capacitado para trabalhar com pessoas com necessidades educacionais especiais. Por quê?

13) Qual sugestão você daria para melhorar o curso da FEF/UFG em frente a inclusão escolar?









� Prática social pedagógica que visa o desenvolvimento global do indivíduo: afetivo, cognitivo, motor, social e de linguagem, por meio de práticas da cultura corporal, que envolve valores, atitudes, conceitos e procedimentos, no sentido de favorecer uma melhora qualidade de vida (COLETIVOS DE AUTORES, 1992).


� Inclusão, de acordo com a Declaração de Salamanca (BRASIL, 1994), é conceituada como um processo que visa tornar aptas e inclusas todas as crianças na comunidade, independentemente de suas diferenças ou dificuldades individuais. Procura organizar fundamentalmente o processo de ensino e aprendizagem, garantindo o padrão de qualidade deste processo. Seu fulcro está na sociedade, que deve se preparar para que ninguém fique fora deste processo. O maior desafio da inclusão é que ela garanta e mantenha todas as crianças, sem exceção, no programa de atendimento escolar e com padrão de qualidade. Isto porque seria uma violação ao sujeito mantê-lo num contexto sem a garantia da qualidade do seu processo de ensino e aprendizagem. Nesse sentido, a capacitação do profissional na área de educação é a maior ação a ser desenvolvida para que o processo de inclusão dê certo. Para isso, a união de esforços entre o ensino regular e o especial se faz necessária e se torna a maior expectativa do processo de inclusão (FARIAS 2003).





� Sobre o enfoque dialético Triviños (1987) anuncia que ele determina uma impressão da historicidade do fenômeno, diferentemente do enfoques positivista e fenomenológico, e, portanto, denota uma maior complexidade ao objeto de estudo e ao mesmo tempo estabelece possíveis contradições entre fenômenos intrinsecamente ligados ao objeto de estudo.





�  A FEF/UFG se localiza no Campus Samambaia na cidade de Goiânia, capital do estado de Goiás, e esta instituição é uma unidade acadêmica da Universidade Federal de Goiás. Ela teve sua origem em 1988 apenas como uma coordenação de Educação Física tendo como papel aplicar a disciplina de Educação Física aos demais cursos da UFG. Como Faculdade ela foi fundada em 07 de novembro de 1996, proporcionando um montante de 80 vagas anualmente, 40 vagas para o matutino e 40 vagas para o vespertino.


� Entende-se por movimento histórico as várias facetas construídas ao decorrer da história como forma de fundamentar o atual entendimento do sentimento de inclusão escolar que, por sua vez, denota mudanças substancias na forma de educar as PNNE.


� Segundo Mantoan (2003) crise de paradigma resulta numa reação em cadeia, isso porque denota em uma crise de concepção, de visão de mundo e quando as mudanças são mais radicais em revoluções científicas.


� A saber, a escola tradicional caracteriza por um sistema de ensino controlador e divulgador de um ensino formal que, por sua vez, se torna um ambiente saudável para transmissão de conhecimento sem considerar a realidade do aluno, e de acordo com o pensamento freireano este conhecimento é transmitido de forma imposta, acrítica e alienada, típico de uma educação bancária. Embora ela tivesse o principio de uma educação básica para todos, na sua concretude ela acabou resultando em um lugar onde acentuou as diferenças sócio-culturais dos alunos.


�  No original, Regular Education Iniciative.


9 No original, Full Inclusion





� Esta comissão é formada pelos professores Nivaldo A. David, Fernando Mascarenhas, Francisco de M. Netto, Anegleyce Teodoro, Marcelo Guina e pelos acadêmicos (já formados) Márcio Vinícius, Orozimbo Cordeiro, Renato Mendes e Lourdecélia de Paula.


� Esta reforma foi configurada pela Resolução n. 06/2002 Conselho Universitário (CONSUNI) criando o RGCG e a Resolução n. 004 CEPEC.


�  No original: Full Inclusion





